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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - Em Milhares de Reais

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as
demonstrações financeiras da Assurant Seguradora S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de
2012, elaboradas na forma da legislação societária e de acordo com as normas expedidas pelo Conselho
Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), acompanhadas
das respectivas notas explicativas e do relatório dos Auditores Independentes. A Seguradora apresentou
crescimento da receita de prêmios retidos de 14,7% em comparação ao mesmo período de 2011, refletindo
o crescimento e a consolidação da Assurant no mercado de seguros de garantia estendida e seguro
prestamista. Nossos sinistros retidos atingiram 7,0% do nosso prêmio ganho (2011 - 8,0%). O índice de
despesas administrativas apresentou aumento de 0,1% (2012 - 18,5%; 2011 - 18,4%), indicando um constante
monitoramento, pela Seguradora de suas despesas. Nossas despesas de comercialização refletem
66,7% do prêmio ganho (2011 - 66,0%), sendo que 9,1% (2011 - 7,4%) referem-se à amortização dos
investimentos efetuados em canais de distribuição para promover, distribuir e comercializar produtos
de seguros, principalmente, com os ramos prestamista e garantia estendida. O saldo de ativo total,
no montante de R$ 857,1 milhões (2011 - R$ 657,8 milhões) é 30,3% superior se comparado ao mesmo
período do ano anterior. Deste total, R$ 303,7 milhões (2011 - R$ 253,5 milhões) são representados
pelas aplicações financeiras, sendo R$ 249,6 milhões (2011 - R$ 194,4 milhões) em títulos públicos.
O total das provisões técnicas atingiu o montante de R$ 420,4 milhões (2011 - 336,8 milhões),
sendo que 64,3% (2011 - 62,0%) estão registradas no passivo circulante. O montante de provisões
técnicas líquido das despesas de comercialização do ramo de garantia estendida é de R$ 223,6
milhões (2011 - R$ 186,7 milhões) totalizando uma suficiência de ativo garantidor de R$ 45,6
milhões (2011 - R$ 7,7 milhões). A Assurant Seguradora S.A. encerra o exercício de 2012 com um
lucro líquido de R$ 26,3 milhões (2011 - R$ 20,1 milhões), o que representa um retorno de 11,4%
(2011 - 9,4%) sobre o patrimônio líquido. O aumento do resultado líquido do período em 2012, quando
comparado com o mesmo período de 2011, foi gerado, principalmente, (i) pela valorização da
carteira de investimentos; (ii) pela revisão dos contratos com estipulantes; (iii) pelo rígido controle das
atividades que visam eficiência e melhoria do resultado operacional. O índice combinado ampliado foi
de 0,91 contra 0,93 no mesmo período do ano anterior. O índice combinado atingiu 1,00 no período
contra 1,02 no mesmo período de 2011, reduções estas geradas pelo monitoramento das despesas pela
Seguradora. Recursos Humanos: A Assurant tem investido continuamente no desenvolvimento do seu
capital humano, reconhecendo e recompensando por meio de um sistema meritocrático e incentivando
cada vez mais o protagonismo entre nossos associados e a construção de um ambiente engajado
de alto desempenho. Nossa jornada de crescimento e expansão dos negócios é resultado de uma
estratégia de gestão de pessoas concentrada nos seguintes pilares: (i) metas claras para todos os níveis
da empresa, (ii) comunicação rápida e eficiente e (iii) execução sistemática. Em 2012, comemoramos
10 anos de Assurant no Brasil. Construímos uma história de sucesso consistente e, atualmente,
somos reconhecidos como um dos países que mais cresce internacionalmente. Estamos convencidos
de que o talento diferenciado de nossos colaboradores é a principal chave dessa história de sucesso.
Por isso, fortalecemos continuamente nossas estratégias de Gestão de Pessoas, através de nossas
Políticas de Mérito, nossos processos de Avaliação de Performance e Revisão Organizacional e do
nosso contínuo investimento no aperfeiçoamento da gestão, entre outras iniciativas. Dessa forma,
contribuímos com o crescimento sustentável de nossas operações, promovendo um ambiente engajado e
focado em nossa busca contínua pela excelência. Projetos Sociais e Culturais: A Assurant Seguradora
S.A. participa de projetos sociais e culturais visando ultrapassar os limites de bons resultados do seu
negócio e gerar resultados positivos para a sociedade a qual faz parte. Futuro: A diretoria da Seguradora
mantém suas expectativas quanto ao crescimento sustentável de suas operações, bem como quanto
à continuidade dos investimentos previstos para o futuro - a Assurant no Brasil é vista como uma das
localidades que mais cresce fora dos Estados Unidos. A Seguradora busca o contínuo aprimoramento de
seus controles internos, visando a excelência na gestão de riscos e fraudes. Investimento nos profissionais,
eficiência operacional, foco em tecnologia da informação, rígido controle de custos e despesas, políticas
de subscrição com foco em crescimento nas linhas mais lucrativas e sinergia de novos negócios são os
pilares que sustentarão o futuro de nossa operação. Declaração de Capacidade Financeira: Em atenção
à Carta Circular SUSEP/DECON nº 002/03 e complementada pela Circular SUSEP nº 430, de 05 de março
de 2012, a avaliação e registro contábil de títulos e valores mobiliários está sendo associada à análise e
gerenciamento dos vencimentos dos ativos e passivos relacionados às atividades de seguros. Apesar de
não possuir títulos classificados na categoria “títulos mantidos até o vencimento”, a Assurant Seguradora
S.A. considera ter capacidade financeira para manter, até os seus respectivos vencimentos, os títulos
classificados que futuramente possam ser classificados nessa categoria. Governança Corporativa:
O estatuto social da Seguradora assegura aos acionistas, dividendos mínimos obrigatórios correspondente
a 25% do lucro líquido de cada exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por
Ações. Do resultado do exercício são deduzidos, antes de qualquer destinação, os prejuízos acumulados
e a provisão para o Imposto de renda e Contribuição social. Em Assembléia Geral Ordinária realizada
em 30 de março de 2012 foi deliberado à destinação do resultado do exercício de 2011 à amortização
de prejuízos acumulados. Em 16 de janeiro de 2012, também foi deliberado à distribuição de juros sobre
o capital próprio no montante de R$ 10,0 milhões. Até 31 de dezembro de 2012, não houve alterações
de controle, reformulações ou reorganizações societárias. Agradecimentos: Aproveitamos para reiterar
nossos agradecimentos aos senhores acionistas pelo apoio e respeito conferidos à nossa administração
e aos clientes, segurados e corretores pela confiança com que nos distinguem. Também agradecemos
as autoridades da SUSEP, à Federação Nacional de Seguros Gerais e aos auditores, consultores e
prestadores de serviços pelo trabalho desempenhado. Agradecimentos especiais aos nossos associados
pela dedicação, comprometimento e empenho na conquista de resultados cada vez melhores.

Barueri, 15 de fevereiro de 2013
A Administração

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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BALANÇO PATRIMONIAL - Em milhares de reais

Ativo Nota 2012 2011
Circulante 413.552 351.135

Disponível 3.796 2.525
Caixa e equivalentes de caixa 6 3.796 2.525

Aplicações 7 142.554 121.736
Créditos das operações com seguros e resseguros 76.618 102.135

Prêmios a receber 8.1 76.423 101.841
Operações com seguradoras 191 294
Outros créditos operacionais 4 –

Títulos e créditos a receber 8.2 11.453 1.876
Títulos e créditos a receber 10.630 1.159
Outros créditos 823 717

Despesas antecipadas 102 651
Custo de aquisição diferidos 9 179.029 122.212

Seguros 179.029 122.212
Não circulante 443.584 306.665
Realizável a longo prazo 423.135 301.747

Aplicações 7 161.193 131.810
Títulos e créditos a receber 4.665 1.279

Créditos tributários e previdenciários 10 4.053 896
Depósitos judiciais e fiscais 354 125
Outros créditos operacionais 258 258

Empréstimos e depósitos compulsórios 220 205
Custo de aquisição diferidos 9 257.057 168.453

Seguros 257.057 168.453
Imobilizado 11 2.334 2.079

Bens móveis 2.333 2.049
Outras imobilizações 1 30

Intangível 12 18.095 2.736
Outros intangíveis 18.095 2.736

Diferido 20 103
Total do ativo 857.136 657.800

Passivo e patrimônio líquido Nota 2012 2011
Circulante 450.813 316.295

Contas a pagar 13 35.175 33.612
Obrigações a pagar 21.570 20.558
Impostos e encargos sociais a recolher 8.229 9.104
Encargos trabalhistas 2.676 2.178
Impostos e contribuições 1.097 1.068
Outras contas a pagar 1.603 704

Débitos das operações com seguros e resseguros 14 142.001 64.828
Prêmios a restituir 1.729 1.516
Operações com seguradoras 149 326
Operações com resseguradoras 11 380
Corretores de seguros e resseguros 2.442 2.554
Outros débitos operacionais 137.670 60.052

Depósitos de terceiros 15 2.930 8.961
Provisões técnicas - seguros 16 270.707 208.894

Danos 212.786 154.061
Pessoas 57.921 54.833

Não circulante 174.759 129.112
Contas a pagar 13 3.100 794

Obrigações a pagar 70 20
Tributos diferidos 3.030 774

Débitos das operações com seguros e resseguros 14 20.786 –
Outros débitos operacionais 20.786 –

Provisões técnicas - seguros 16 149.684 127.917
Danos 148.083 125.054
Pessoas 1.601 2.863

Outros débitos 1.189 401
Provisões judiciais 17 1.189 401

Patrimônio líquido 18 231.564 212.393
Capital social 245.052 245.052
Ajustes de avaliação patrimonial 4.545 1.160
Prejuízos acumulados (18.033) (33.819)

Total do passivo e patrimônio líquido 857.136 657.800
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação

Nota 2012 2011
Prêmios emitidos 19.3 457.823 398.991
Variação das provisões técnicas de prêmios 19.1 (84.271) (90.012)
Prêmios ganhos 19.1 373.552 308.979
Sinistros ocorridos 19.4 (26.089) (24.595)
Custo de aquisição 19.5 (249.212) (203.892)
Outras receitas e despesas operacionais 19.6 (10.916) (11.857)
Resultado com resseguro 19.7 (945) (415)

Receita com resseguro – 26
Despesa com resseguro (945) (441)

Despesas administrativas 19.8 (69.268) (56.746)
Despesas com tributos 19.9 (19.692) (16.867)
Resultado financeiro 19.10 40.420 29.918
Resultado operacional 37.850 24.525
Ganhos com ativos não correntes 19.11 (55) 26
Resultado antes dos impostos e participações 37.795 24.551

Imposto de renda 20 (6.888) (2.479)
Contribuição social 20 (4.147) (1.502)
Participações sobre o resultado (474) (509)

Lucro líquido do exercício 26.286 20.061
Atribuível a
Acionistas da Companhia 26.286 20.061
Lucro por ação atribuível aos acionistas da Companhia

durante o exercício - R$ 21
Lucro básico por ação de operações continuadas 0,0695 0,0530
Lucro diluído por ação de operações continuadas 0,0695 0,0530

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Nota 2012 2011
Lucro líquido do exercício 26.286 20.061
Ajuste de títulos e valores mobiliários, líquido dos efeitos tributários 7 3.385 1.429
Total do resultado abrangente do exercício 29.671 21.490

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais

Aumento de
Capital capital (em Ajuste Prejuízos
social aprovação) TVM acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2010 245.052 – (269) (43.880) 200.903
Títulos e valores mobiliários – – 1.429 – 1.429

Lucro líquido do exercício – – – 20.061 20.061
Distribuição de Juros sobre o capital próprio (R$ 0,0264 por ação) (Nota 18(c)) – – – (10.000) (10.000)

Saldos em 31 de dezembro de 2011 245.052 – 1.160 (33.819) 212.393
Títulos e valores mobiliários – – 3.385 – 3.385

Lucro líquido do exercício – – – 26.286 26.286
Distribuição de Juros sobre o capital próprio (R$ 0,0278 por ação) (Nota 18(c)) – – – (10.500) (10.500)

Saldos em 31 de dezembro de 2012 245.052 – 4.545 (18.033) 231.564
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Atividades operacionais 2012 2011
Recebimentos de prêmios de seguro e outras 477.878 353.267
Recuperações de sinistros e comissões 207 197
Outros recebimentos operacionais (ressarcimentos e outros) 1.775 78
Pagamentos de sinistros e comissões (324.563) (259.471)
Repasses de prêmios por cessão de riscos (1.358) (396)
Pagamentos de despesas com operações de seguros e resseguros (7.597) (7.989)
Pagamentos de despesas e obrigações (42.932) (40.427)
Pagamento de indenizações e despesas em processos judiciais (3.076) (1.168)
Outros pagamentos operacionais (5.962) (5.242)
Recebimentos de juros e dividendos 12.567 13.403
Constituição de depósitos judiciais (959) (393)
Resgates de depósitos judiciais 622 177
Pagamentos de participações nos resultados (2.166) (1.375)

Caixa gerado pelas operações 104.436 50.661
Impostos e contribuições pagos (44.135) (26.916)
Investimentos financeiros

Aplicações (163.006) (169.445)
Vendas e resgates 131.262 140.738

Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades operacionais 28.557 (4.962)
Atividades de investimento

Pagamento pela compra de ativo permanente
Imobilizado (985) (2.189)
Intangível (16.458) –

Recebimento pela venda de ativo permanente
Imobilizado 157 129
Intangível – 6.117

Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades de investimento (17.286) 4.057
Atividades de financiamento

Distribuição de juros sobre o capital próprio (10.000) –
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (10.000) –
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.271 (905)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.525 3.430
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3.796 2.525
Aumento (redução) nas aplicações financeiras - Recursos livres (24.570) 59.142
Conciliação do lucro líquido com o fluxo de caixa nas atividades operacionais

2012 2011
Lucro líquido do exercício 26.286 20.061
- Depreciação e amortização 1.701 1.431
- Resultado na venda de ativo imobilizado e intangível 53 (643)
Atividades operacionais
Variação nos ativos e passivos:

Variação das aplicações (46.815) (40.829)
Variação dos créditos das operações com seguros 25.517 (47.710)
Variação dos títulos e créditos a receber (12.964) (1.216)
Variação de empréstimos e depósitos compulsórios (15) (18)
Variação das despesas antecipadas 549 (64)
Variação dos custos de aquisição diferidos (145.421) (71.296)
Variação de contas a pagar 3.370 9.156
Variação de débitos de operações de seguros(i) 98.747 26.231
Variação de depósitos de terceiros (6.031) 7.780
Variação das provisões técnicas 83.579 92.155

Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades operacionais 28.557 (4.962)
(i) Contempla a variação do grupo “Outros débitos”.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais: A Assurant Seguradora S.A. (“Seguradora”) é uma sociedade de capital fechado,
do grupo Assurant Solutions, grupo segurador internacional, com 100% de capital estrangeiro, sendo que
99% são pertencentes a ABIG Holding de España S.L. e 1% a Assurant International Division Inc. A Segu-
radora está sediada em Barueri, São Paulo, com autorização de operar da SUSEP em 25 de abril de 2000,
pela Portaria nº 134 e tem por objeto social a exploração das operações de seguro de danos e de pessoas.
A Assurant Seguradora S.A. é especialista na distribuição customizada de seguros massificados em todo
território nacional, através de seus clientes, na sua maioria redes de varejo, empresas de energia elétrica,
telefonia, concessionárias de veículos e bancos comerciais, proporcionando uma significativa rentabilidade
a seus negócios. Entre os principais produtos estão as Garantias Estendidas de eletroeletrônicos, eletrodo-
mésticos, móveis e veículos, a Proteção Financeira de faturas de cartões de crédito, financiamentos entre
outras modalidades de compras de produtos a prazo ou de maneira recorrente (faturas mensais), Proteção
contra Acidentes Pessoais com Sorteio, Proteção contra Roubo e Furto de Cartões de Crédito e Telefones
Celulares. O ramo de prestamistas representa 38,0% (2011 - 42,0%) e o de extensão de garantia 39,2%
(2011 - 36,5%) do total dos prêmios ganhos no exercício de 2012. Essas demonstrações financeiras foram
aprovadas pela administração em 15 de fevereiro de 2013. 2. Apresentação das demonstrações finan-
ceiras e principais políticas contábeis: 2.1 Apresentação das demonstrações financeiras: (a) Base
de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor e os ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo contra o resultado do exercício.
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e tam-
bém o exercício do julgamento por parte da administração da Seguradora no processo de aplicação de
suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior comple-
xidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações
financeiras individuais, estão divulgadas na Nota 3. As principais práticas contábeis adotadas pela Segura-
dora para o registro das operações e elaboração das demonstrações financeiras estão em conformidade
com a Lei das Sociedades por Ações e com as normas regulamentares do Conselho Nacional de Seguros
Privados (CNSP), da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), quando aprovados pelo órgão regulador, e estão sendo apresentadas segundo critérios
estabelecidos pelo plano de contas instituído para as Sociedades Seguradoras, de Capitalização e Entida-
des Abertas de Previdência Complementar, estabelecido pela Circular SUSEP nº 430/12. (b) Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Seguradora atua (“a moeda funcional”). Sendo
assim, as demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Segurado-
ra. 2.2 Principais políticas contábeis: As seguintes políticas contábeis vêm sendo aplicadas de modo
consistente em todos os períodos apresentados, salvo disposição em contrário. (a) Caixa e equivalentes
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco insignificante
de mudança de valor. (b) Ativos financeiros: A Seguradora classifica seus ativos financeiros sob as se-
guintes categorias: (i) mensurados ao valor justo através do resultado, (ii) disponíveis para venda,
(iii) mantidos até o vencimento e (iv) empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a
qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financei-
ros no reconhecimento inicial. (i) Títulos e valores mobiliários mensurados ao valor justo por meio de
resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para
negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de
venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes, independente
da data de vencimento, e são contabilizados por seu valor justo, acrescido dos rendimentos auferidos no
período. Os fundos de investimentos são avaliados pelo valor da quota informado pelos administradores, na
data do balanço. (ii) Títulos e valores mobiliários disponíveis para venda: Os títulos e valores mobiliá-
rios disponíveis para venda são aqueles que não se enquadram nas categorias “Mensurados ao valor justo
por meio do resultado”, “Empréstimos e recebíveis” ou “Mantidos até o vencimento”. São contabilizados
pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no período, que são reconhecidos no resultado e
ajustados aos correspondentes valores justos. O ajuste ao valor justo não realizado financeiramente é re-
conhecido em conta específica no patrimônio líquido, líquido dos seus efeitos tributários, e quando realiza-
do é apropriado ao resultado. (iii) Títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento: Os títulos e
valores mobiliários para os quais a Seguradora possui a intenção e a capacidade financeira para sua ma-
nutenção em carteira até o vencimento, são contabilizados pelo valor de custo acrescido dos rendimentos
auferidos no período, que são reconhecidos no resultado. (iv) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos
e recebíveis são ativos financeiros representados por prêmios a receber e demais contas a receber, que
são mensurados inicialmente pelo valor justo, acrescido dos custos das transações. Após o reconhecimen-
to inicial, esses ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, ajustados quando aplicável, por
reduções ao valor recuperável. A redução ao valor recuperável é calculada pela administração da Segura-
dora para cobrir as perdas esperadas na realização dos créditos, apurada com base na totalidade dos
prêmios vencidos acima de 60 dias e não liquidados, descontadas as cessões de prêmio, comissões e
Imposto sobre operações financeiras (IOF). (v) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros
(impairment): A Seguradora avalia periodicamente se há evidência objetiva de que determinados ativos
classificados na categoria de empréstimos e recebíveis, ativos financeiros ou grupo de ativos financeiros
estejam deteriorados. Caso um empréstimo e recebível seja considerado deteriorado, a Seguradora regis-
tra a perda no resultado do período se houver evidência objetiva de que: (i) há tendências históricas da
probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perdas incorridas e/ou (ii) qual-
quer fator que reflita o julgamento da administração quanto as condições econômicas e de crédito atuais,
mesmo sendo menores que as tendências históricas. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deterio-
rado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment, tais
como: (i) desvalorização significativa e prolongada de instrumentos financeiros reconhecida publicamente
pelo mercado; (ii) descontinuidade da operação da atividade em que a Seguradora investiu. Especificamen-
te para os títulos classificados como disponível para venda, o prejuízo cumulativo - medido como a diferen-
ça entre o custo de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer prejuízo por impairment sobre o ativo
financeiro reconhecido anteriormente no resultado - será retirado do patrimônio e reconhecido na demons-
tração do resultado. (vi) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são
compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicá-
vel de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (vii) Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos
financeiros derivativos são avaliados ao seu valor justo na data em que é celebrado o contrato e na sua
avaliação subsequente, com mudanças no valor justo, registradas no resultado do período. Os derivativos
embutidos em outros instrumentos financeiros são tratados como derivativos separados quando suas ca-
racterísticas econômicas e riscos não forem fortemente relacionados com aqueles do contrato principal e o
contrato não for contabilizado pelo valor justo por meio do resultado. Esses derivativos embutidos são
mensurados por seus valores justos e os ganhos ou perdas provenientes de alterações no valor justo são
incluídos na demonstração do resultado. (c) Custo de aquisição diferidos: Os custos de aquisição diferi-
dos, basicamente, estão representados pelas comissões retidas, despesas com pró-labore sobre prêmios
emitidos e investimentos previstos contratualmente com os canais de distribuição e são amortizados,
substancialmente, de forma linear conforme o prazo do contrato. Do montante do custo de aquisição diferi-
do, R$ 216.594 (2011 - R$ 117.803) referem-se aos investimentos efetuados em canais de distribuição para
promover, distribuir e comercializar produtos de seguros, principalmente, com os ramos prestamista e ga-
rantia estendida dos quais 91,8% possuem garantias reais (carta fiança) em favor da Seguradora em

eventual inadimplência das obrigações estabelecidas nos contratos de estipulação e comercialização de
seguro. Tais investimentos estão sendo amortizados usando o método linear, por período de 12 a 120 me-
ses, conforme o período de cada contrato. (d) Ativos intangíveis: (i) Softwares: As licenças de software
adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável
de três a cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa,
conforme incorridos. (ii) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis referem-se a investimentos
efetuados em canais de distribuição para exploração exclusiva de canal que não possuem relação direta
com a geração de prêmios de seguro e são amortizados de forma linear conforme o prazo do contrato.
São reconhecidos pelo seu valor justo na data de assinatura dos contratos. (e) Ativo imobilizado de uso
próprio: O ativo imobilizado de uso próprio compreende a equipamentos, móveis, máquinas e utensílios,
veículos e benfeitoria em imóveis de terceiros, sendo mensurado pelo seu custo histórico, menos deprecia-
ção acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também
pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas referentes à compra de imobilizado.
O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição do ativo.
A depreciação é calculada usando as taxas fiscais para alocar seus custos aos seus valores residuais
durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Máquinas 5
Veículos 5
Móveis, utensílios e equipamentos 10
Benfeitoria em imóveis de terceiros 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor con-
tábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. A Seguradora possui o estudo de vida útil do
seu ativo imobilizado revisado anualmente. As taxas de depreciação em vigor estão divulgadas na Nota 11.
(f) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): Os ativos que têm uma vida
útil indefinida não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment.
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável.
Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor
recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o
seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos
para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)).
(g) Depósitos judiciais: A Seguradora possui depósitos judiciais de naturezas trabalhista e cível que
são registrados em base histórica no grupo “Títulos e créditos a receber” no ativo não circulante.
(h) Arrendamento mercantil: Os arredamentos mercantis de imobilizado nos quais a Seguradora fica subs-
tancialmente com todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados como arrendamento financei-
ro. Os arrendamentos financeiros são registrados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo, no
seu início, um ativo imobilizado e um passivo de financiamento (arrendamento). O imobilizado adquirido nos
arrendamentos financeiros é depreciado pelas taxas definidas na Nota 2.2 (e). Os arrendamentos mercan-
tis nos quais uma parte significativa dos riscos e benefícios de propriedade fica com o arrendador são
classificados como arrendamentos operacionais. Os pagamentos feitos para os arrendamentos operacio-
nais (líquidos de todo incentivo recebido do arrendador) são apropriados ao resultado pelo método linear
ao longo do período do arrendamento. (i) Contratos de seguros: (i) Classificação de contratos de segu-
ro: O CPC 11 define as características que um contrato deve atender para ser definido como um “contrato
de seguro”. Contrato de seguro é um contrato em que a Seguradora aceita um risco de seguro significativo
do segurado, aceitando compensá-lo no caso de um acontecimento futuro, incerto, específico e adverso.
A administração da Seguradora procedeu a análise de seus negócios para determinar que suas operações
caracterizam-se como “contrato de seguro”. Nessa análise, foram considerados os preceitos contidos no
CPC 11 e as orientações estabelecidas pelas normas regulatórias da SUSEP. (ii) Passivos oriundos de
contratos de seguros: As provisões técnicas são constituídas de acordo com a regulamentação estabele-
cida pelo CNSP. • Provisão para prêmios não ganhos (PPNG) e Outras provisões técnicas. O objetivo
da PPNG é de alocar a receita dos prêmios no período de cobertura do risco ao invés do momento da
emissão do prêmio. A constituição é pelo método pro rata die, ou seja, a multiplicação dos prêmios pelo
número de dias de cobertura do risco a decorrer sobre o número de dias de cobertura total. Os prêmios dos
contratos dos ramos de garantia estendida situados previamente ao período de cobertura do risco,
em decorrência do período de garantia de fábrica, são integralmente alocados às Outras provisões técni-
cas, de acordo com normativo regulatório específico. • Provisão para Prêmios Não Ganhos para Riscos
Vigentes mas Não Emitidos (PPNG-RVNE). O objetivo da PPNG-RVNE é de provisionar a porção dos
prêmios não ganhos das apólices não emitidas cujos riscos já estão vigentes. Para os ramos de pessoas,
é calculada a partir da multiplicação da PPNG pelo fator esperado de atraso. O fator esperado de atraso é
calculado com base na média ponderada entre a PPNG em atraso e a PPNG emitida em cada data-base
dos últimos 12 meses anteriores ao final de cada exercício. Para os demais ramos, é calculada através do
triângulo de run-off relativo ao período entre o início de vigência e a emissão do prêmio, com histórico de
60 meses. • Provisão de sinistro a liquidar (PSL). O objetivo da PSL é de provisionar os valores a pagar
dos sinistros já avisados e não pagos até a data-base da demonstração financeira da seguinte forma:
• Soma dos valores dos sinistros avisados até a data-base, adicionado das despesas de regulação direta-
mente relacionadas ao sinistro ALAE (Allocated Loss Adjustment Expenses). • Valor adicional calculado
com base na metodologia conhecida como IBNER que considera os desvios entre aos valores de abertura
dos sinistros e os valores pagos no encerramento dos sinistros e é calculada através do triângulo de run-off
relativo ao período entre o aviso e o pagamento do sinistro com histórico de 60 meses. • Provisão de
sinistros ocorridos mas não avisados (IBNR). O objetivo da Provisão de IBNR (Incurred But Not
Reported) é de provisionar os sinistros ocorridos e ainda não avisados até a data-base das demonstrações
financeiras e é calculada através do triângulo de run-off relativo ao período entre a ocorrência e o aviso do
sinistro com histórico de 60 meses. Para os contratos do ramo de garantia estendida de automóveis não há
base histórica representativa, desta forma, a Provisão de IBNR é calculada a partir da aplicação de percen-
tuais estabelecidos pela Circular SUSEP nº 448, de 04 de setembro de 2012 sobre a soma dos prêmios ou
sinistros nos últimos 12 meses. • Provisão complementar de prêmios (PCP). O objetivo da PCP é de
provisionar os possíveis desvios da PPNG e PPNG-RVNE ao fixar como data de apuração destas provi-
sões, o último dia do mês base. É calculada somente pelo déficit entre a média da apuração das provisões
em cada dia do mês base e o saldo das provisões no final do mês. (iii) Teste de adequação dos passivos
(Liability Adequacy Test - LAT): A Circular SUSEP nº 457, de 14 de dezembro de 2012 instituiu o teste de
adequação dos passivos para os contratos de seguros, vigentes na data de execução do teste. Deve ser
elaborado, no mínimo, em cada data de divulgação tendo como valor base (Net Carrying Amount),
os passivos de contratos de seguro, deduzidas as despesas de comercialização diferida (DAC) e os ativos
intangíveis relacionados. Este valor é comparado ao valor presente dos fluxos de caixa futuros gerados
pelos contratos vigentes. O LAT é realizado considerando os fluxos de caixa futuros das obrigações oriun-
das dos contratos e certificados vigentes em 31 de dezembro de 2012, brutos de resseguro, com premissas
atuariais atualizadas na data-base do teste. Para contratos com renovação automática, há projeções dos
fluxos de caixa apenas até a data do vencimento do contrato atual. As projeções abrangem as provisões,
despesas operacionais e despesas de comercialização diferidas. As premissas de sinistralidade, despesas
administrativas e operacionais, despesas de comercialização e prêmios futuros adotadas no teste tem

como base as observações históricas. As taxas de desconto utilizadas para se trazer os fluxos projetados
a valor presente são as taxas a termo livres de risco correspondentes aos indexadores de referência das
obrigações de cada produto. Caso seja identificada qualquer insuficiência, a Seguradora deve registrar a
perda imediatamente como uma despesa no resultado do período e constituir provisões adicionais aos
passivos de seguro já registrados na data do teste. O teste de adequação dos passivos do exercício de
2012 não indicou a necessidade de ajuste nas Provisões técnicas de seguros. (j) Imposto de renda e
contribuição social: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os
impostos correntes. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base
nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço em que a Segura-
dora gerou lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Segurado-
ra nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicá-
vel dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são
calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as
correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os
valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para
determinação dos tributos diferidos são de 25% para o imposto de renda e de 15% para a contribuição
social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tri-
butável esteja disponível para serem utilizados na compensação das diferenças temporárias, com base em
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econô-
micos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os créditos tributários são mantidos no ativo e foram
constituídos nos termos da legislação em vigor. A administração, com base em suas projeções futuras de
resultados tributários e entre outros fatores estima a capacidade de realização. (k) Provisões e passivos
contingentes: As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de tributos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado
do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. Os passivos contingentes referem-se
a obrigações presentes, decorrente de eventos passados e dependentes da ocorrência de eventos futuros
para a confirmação ou não de sua existência. • Não relacionados a sinistros: são classificados como
(i) perdas prováveis, onde são constituídas provisões de 100% do valor da causa; (ii) perdas possíveis,
onde são divulgados, se relevantes, sem que sejam provisionados; e (iii) perdas remotas, onde não
requerem provisão e divulgação. • Relacionados a sinistros: são classificados como (i) perdas prováveis,
onde são constituídas provisões de 100% do valor da causa; (ii) perdas possíveis, onde são divulgados, se
relevantes, e constituídas provisões de 50% do valor da causa; e (iii) perdas remotas, onde são constituídas
provisões de 10% do valor da causa, em conformidade com as estimativas históricas da administração.
Estas classificações são avaliadas por consultores jurídicos e revisadas periodicamente pela administração
da Seguradora. Os valores são baseados nas notificações dos processos administrativos e atualizados
mensalmente. Os correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados na rubrica “Depósitos judiciais
e fiscais” no ativo não circulante. (l) Benefícios a empregados: As provisões trabalhistas, principalmente
relativos às férias, 13º salário e os respectivos encargos sociais, são calculadas e registradas segundo o
regime de competência. A Seguradora possui um plano de aposentadoria complementar em favor de seus
empregados, para aqueles que optaram em participar, sob forma de plano de contribuição definida como
Plano Fundo Gerador de Benefícios, administrado pela Brasilprev Seguros e Previdência S.A. Em 2012,
a Seguradora registrou contribuições de R$ 306 (2011 - R$ 205), classificadas na rubrica “Despesas admi-
nistrativas”, conforme Nota 19.8.1. A Seguradora tem plano de distribuição de lucros para empregados,
nos termos de acordo coletivo de trabalho celebrado junto ao sindicato da categoria. O reconhecimento
dessa participação é efetuado mensalmente e ajustado quando do encerramento do exercício.
(m) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência observando o critério
“pro-rata” dia, e considera: (i) Prêmios de seguro: Os prêmios de seguros são contabilizados a partir da

data de início de vigência do risco das apólices. Os prêmios de seguros relativos a riscos vigentes mas não
emitidos são calculadas por metodologia atuarial, conforme mencionado na Nota 2.2(i). (ii) Comissões e
agenciamentos: As comissões e agenciamentos de seguros, exceto as comissões relativas a seguros dos
ramos de riscos decorridos, são diferidas quando devidas. As comissões de seguros de danos e de pesso-
as são amortizadas com base no prazo de vigência dos contratos de seguros e os agenciamentos referen-
tes à aquisição de canal de distribuição são amortizados pelo prazo da vigência do contrato. As comissões
referentes aos riscos vigentes mas não emitidos são calculadas por metodologia atuarial. (iii) Sinistros: Os
sinistros são refletidos nos resultados com base na metodologia conhecida como IBNP (Incurred But Not
Paid) que busca refletir a sinistralidade final estimada para os contratos com cobertura de risco em vigência.
Os sinistros incluem as indenizações e despesas estimadas a incorrer com o processamento e a regulação
dos sinistros e são reconhecidos no resultado no momento de sua ocorrência. (iv) Redução ao valor
recuperável de prêmios a receber: É constituída provisão para riscos de crédito sobre prêmios a receber
conforme critério citado na Nota 2.2(b). 2.3 Normas novas, alterações e interpretações de normas que
ainda não estão em vigor: As seguintes novas normas, alterações e interpretações de normas foram
emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2012. Em decorrência do compromisso do
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e SUSEP de manter atualizado o conjunto de normas emiti-
do com base nas atualizações feitas pelo IASB são esperados que esses pronunciamentos e modificações
sejam editados pelo CPC e aprovados pela SUSEP até a data de sua aplicação obrigatória. A Administra-
ção da Seguradora irá avaliar o eventual impacto dessas alterações nas suas demonstrações financeiras
até a edição pelo CPC e aprovação pela SUSEP. • IAS 1 - “Apresentação das Demonstrações Financeiras”.
A principal alteração é a separação dos outros componentes do resultado abrangente em dois grupos:
os que serão realizados contra o resultado e os que permanecerão no patrimônio líquido. A alteração da
norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. • IAS 19 - “Benefícios a Empregados”, alterada em junho
de 2011. Essa alteração foi incluída no texto do CPC 33 (R1) - “Benefícios a Empregados”. A norma é
aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. • IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, aborda a classificação, a
mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. O IFRS 9 foi emitido em novembro de
2009 e outubro de 2010 e substitui os trechos do IAS 39 relacionados à classificação e mensuração de
instrumentos financeiros. O IFRS 9 requer a classificação dos ativos financeiros em duas categorias:
mensurados ao valor justo e mensurados ao custo amortizado. A determinação é feita no reconhecimento
inicial. A base de classificação depende do modelo de negócios da entidade e das características contratu-
ais do fluxo de caixa dos instrumentos financeiros. Com relação ao passivo financeiro, a norma mantém a
maioria das exigências estabelecidas pelo IAS 39. A principal mudança é a de que nos casos em que a
opção de valor justo é adotada para passivos financeiros, a porção de mudança no valor justo devido ao
risco de crédito da própria entidade é registrada em outros resultados abrangentes e não na demonstração
dos resultados, exceto quando resultar em descasamento contábil. A norma é aplicável a partir de 1º de
janeiro de 2015. • IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Consolidadas”, incluída como alteração ao texto
do CPC 36 (R3) - “Demonstrações Consolidadas”. Apoia-se em princípios já existentes, identificando o
conceito de controle como fator preponderante para determinar se uma entidade deve ou não ser incluída
nas demonstrações financeiras consolidadas da Controladora. A norma fornece orientações adicionais
para a determinação do controle. A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. • IFRS 11 - “Acordos
em Conjunto”, emitida em maio de 2011, e incluída como alteração ao texto do CPC 19 (R2) - “Negócios
em Conjunto”. A norma provê uma abordagem mais realista para acordos em conjunto ao focar nos direitos
e obrigações do acordo em vez de sua forma jurídica. Há dois tipos de acordos em conjunto: (i) operações
em conjunto - que ocorre quando um operador possui direitos sobre os ativos e obrigações contratuais e
como consequência contabilizará sua parcela nos ativos, passivos, receitas e despesas; e (ii) controle
compartilhado - ocorre quando um operador possui direitos sobre os ativos líquidos do contrato e contabi-
liza o investimento pelo método de equivalência patrimonial. O método de consolidação proporcional não
será mais permitido com controle em conjunto. A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013.
• IFRS 12 - “Divulgação sobre Participações em Outras Entidades”, considerada em um novo pronuncia-
mento CPC 45 - “Divulgação de Participações em Outras Entidades”. Trata das exigências de divulgação
para todas as formas de participação em outras entidades, incluindo acordos conjuntos, associações, par-
ticipações com fins específicos e outras participações não registradas contabilmente. A norma é aplicável
a partir de 1º de janeiro de 2013. • IFRS 13 - “Mensuração de Valor Justo”, emitida em maio de 2011,
e divulgada em um novo pronunciamento CPC 46 - “Mensuração do Valor Justo”. O objetivo da norma IFRS
13 é aprimorar a consistência e reduzir a complexidade da mensuração ao valor justo, fornecendo uma
definição mais precisa e uma única fonte de mensuração do valor justo e suas exigências de divulgação
para uso em IFRS. As exigências, que estão bastante alinhadas entre IFRS e US GAAP, não ampliam o uso
da contabilização ao valor justo, mas fornecem orientações sobre como aplicá-lo quando seu uso já é re-
querido ou permitido por outras normas IFRS ou US GAAP. A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de
2013. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam
ter impacto significativo sobre a Seguradora. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estima-
tivas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
Com base em premissas, a Seguradora faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, os resultados
finais dessas estimativas podem não ser iguais aos respectivos resultados reais. As principais estimativas
constantes nessa demonstração financeira referem-se ao registro de passivos relacionados a sinistros, ao
prazo de diferimento de certas despesas de comercialização e a probabilidade de êxito nas ações judiciais.
(a) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de seguros: O componente que a
Seguradora mais exerce o julgamento e utiliza estimativa é na constituição dos passivos de seguros. Exis-
tem diversas fontes de incertezas que precisam ser consideradas na estimativa dos passivos que a Segu-
radora irá liquidar em última instância. A Seguradora utiliza todas as fontes de informação disponíveis sobre
experiência passada e indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da administração e dos
atuários da Seguradora para definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação
de sinistros para contratos cujo evento segurador já tenha ocorrido. Consequentemente, os valores provi-
sionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente em datas futuras para tais obrigações.
(b) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de provisões para contingências cíveis e
trabalhistas: O processo utilizado pela administração para a contabilização e construção das estimativas
contábeis leva em consideração o julgamento da assessoria jurídica de especialistas na área e a evolução
dos processos e status (ou instância) de julgamento de cada caso específico. (c) Estimativas utilizadas
para cálculo de impairment de ativos financeiros: A Seguradora aplica as regras de análise de
impairment para créditos individualmente significativos conforme requerido pelo CPC 01. A Seguradora
aplica alto grau de julgamento para determinar o grau de incerteza, associado com a realização dos fluxos
contratuais estimados dos ativos financeiros, incluindo os prêmios a receber. (d) Estimativas utilizadas
para cálculo de créditos tributários: Impostos diferidos ativos são reconhecidos no limite de que seja
provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. A determinação das estimativas futuras quanto
à capacidade e determinação de horizonte de geração de lucros futuros tributáveis requer a utilização de
alto grau de julgamento da administração da Seguradora. A Seguradora não mantém créditos tributários
diferidos registrados contabilmente, em 31 de dezembro de 2012 e em 31 de dezembro de 2011.
(e) Estimativas de valor justo de instrumentos financeiros: Pressupõe-se que os saldos das contas a
receber de segurados e contas a pagar pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos
de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado median-
te o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado. 4. Gestão de
riscos: 4.1 Fatores de risco financeiro: (a) Risco de mercado: É o risco de que o valor de um instrumen-
to financeiro ou de uma carteira de instrumentos financeiros se altere, em virtude da volatilidade das variá-
veis existentes no mercado (taxa de juros, taxa de câmbio, ações, commodities, etc.), causada por fatores
adversos. As seguintes técnicas são utilizadas para controlar e mitigar o risco de mercado: • Análises de
fluxo de caixa projetado e revisão das obrigações assumidas e instrumentos financeiros utilizados para
mitigação e monitoramento do risco de liquidez. • Análises e monitoramento dos saldos a receber e a pagar.
(i) Risco cambial: Pelos produtos de seguros que são comercializados, a Seguradora não atua internacio-
nalmente e por este motivo não está exposta ao risco cambial significativo decorrente de exposição de
outras moedas. A Seguradora mantém um contrato de prestação de serviços de consultoria financeira,
de negócios e custos de tecnologia com a “American Bankers Insurance Group”, possuindo valores a pagar
de US$ 2.086 - R$ 4.260 (2011 - US$ 3.636 - R$ 6.825), registrado na rubrica “Obrigações a pagar” do
passivo circulante e consequentemente a despesa registrada na rubrica “Serviços de terceiros”.
(ii) Volatilidade no preço das ações: A exposição da Seguradora à volatilidade no preço das ações é
considerada baixa em decorrência da política de investimentos adotada pela Seguradora que aplica seus
recursos, basicamente, em quotas de fundos de investimentos, os quais são substancialmente compostos
por títulos públicos federais. (iii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros:
A Seguradora está sujeita ao risco de taxas de juros, dada política e o montante aplicados em investimen-
tos remunerados ao CDI. A Seguradora concentra suas aplicações em uma remuneração baseada no CDI,
ou seja, a Seguradora está exposta substancialmente a variações na taxa do CDI e, em remunerações
baseadas em taxas prefixadas no momento do investimento em títulos públicos federais. As taxas contra-
tadas estão discriminadas na Nota 7(c). (iv) Análise de sensibilidade das aplicações financeiras:
Em 31 de dezembro de 2012, as aplicações financeiras da Seguradora totalizavam R$ 303.747
(2011 - R$ 253.546), dos quais 82,2% (2011 - 76,7%) dos recursos estão aplicados em títulos públicos fe-
derais. No quadro abaixo apresentamos o cálculo dos impactos estimados em uma valorização e
desvalorização hipotética em 5% na taxa de rendimento:

Valorização em 5% Desvalorização em 5%
Papel (i) Resultado Patrimônio Líquido Resultado Patrimônio Líquido
NTN 5.500 4.285 5.244 3.688
Quotas e fundos

de investimento 127 – (127) –
5.627 4.285 5.117 3.688

(i) Valores apresentados líquido de imposto de renda e contribuição social.
(b) Risco de crédito: É o risco de que um devedor deixe de cumprir os termos de um contrato ou deixe
de cumpri-los nos termos em que foi acordado. Mais especificamente, o risco de crédito pode ser entendi-
do como o risco de não serem recebidos os valores decorrentes dos prêmios de seguro e dos créditos
detidos juntos às instituições financeiras e outros emissores decorrentes das aplicações financeiras,
pode ser entendido ainda como o risco de concentração, o risco de liquidação ou ainda o risco de descum-
primento de garantias acordadas. A Seguradora restringe a exposição a riscos de crédito associados a
bancos e a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições conceituadas no
mercado financeiro com rating de crédito igual à AAA (Mais Alta Qualidade) estabelecidos por agências
de crédito reconhecidas no mercado e restringindo suas opções de aplicação em títulos públicos federais
e quotas de fundos de investimentos, os quais são substancialmente compostos por títulos públicos fede-
rais. Os limites de exposição são monitorados e avaliados regularmente pelo consultor financeiro da Se-
guradora (Instituição Financeira), empresa gestora dos investimentos, e pela área Financeira da Segura-
dora. Qualquer decisão em relação ao risco de crédito nos investimentos é aprovada pela administração
da Seguradora. A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros detidos pela Seguradora distribuí-
dos por rating de crédito. Os ativos classificados na categoria “sem rating” compreendem substancialmen-
te valores a serem recebidos de estipulantes que não possuem ratings de crédito individuais. A exposição
máxima de risco de crédito originado de prêmios a serem recebidos de estipulantes é substancialmente
reduzida por garantias reais (carta fiança) em favor da Seguradora em eventual inadimplência.

2012 2011
Composição da carteira por classe

e por categoria contábil AAA
Sem

rating AAA
Sem

rating
Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e bancos 3.796 – 2.525 –
Ao valor justo por meio do resultado

Quotas e fundos de investimentos 54.122 – 59.141 –
Disponível para venda

Títulos públicos 249.625 – 194.405 –
Empréstimos e recebíveis

Títulos e créditos a receber – 16.118 – 3.155
Créditos das operações com seguros – 76.618 – 102.135

307.543 92.736 256.071 105.290
(c) Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os prazos de
liquidação dos direitos e obrigações. São elaboradas análises diárias de fluxo de caixa projetado,
sobretudo os relacionados aos ativos garantidores das provisões técnicas a fim de mitigar este risco. A
tabela abaixo analisa os passivos financeiros da Seguradora, por faixa de vencimento, correspondentes ao
período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.Os passivos financeiros
estão incluídos na análise se seus vencimentos contratuais forem essenciais para um entendimento dos
fluxos de caixa. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

2012 2011
Menos de

um ano
Entre um

e dois anos
Menos de

um ano
Entre um

e dois anos
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 26.428 70 26.232 20
Comissões e agenciamentos a pagar 138.245 20.786 60.222 –
Outros débitos operacionais (ii) 1.888 – 2.222 –
Depósito de terceiros 2.930 – 8.961 –

169.491 20.856 97.637 20
(i) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos instrumentos financeiros e, portanto, não estão inclu-
ídas as obrigações decorrentes de legislação, representados, basicamente, por: PIS e COFINS a pagar,
IOF e impostos retidos no valor de R$ 11.848 (2011 - R$ 10.538). (ii) Referem-se a prêmios a restituir no
valor de R$ 1.729 (2011 - R$ 1.516) e operações com seguradoras e resseguradoras no valor de R$ 159
(2011 - R$ 706). (d) Risco de seguros: Oriundo de uma situação econômica adversa que contraria as
expectativas da Seguradora no momento da elaboração de sua política de subscrição no que se refere às
incertezas existentes nas premissas atuariais e financeiras ou na constituição das provisões técnicas.
O risco de subscrição pode ser identificado, mais especificamente, nos seguintes itens: risco no processo
de subscrição, risco na precificação, risco de definição dos produtos, risco no valor do sinistro, risco de
retenção líquida, risco moral e risco nas provisões. (i) Risco de subscrição, precificação, definição dos
produtos, retenção líquida e risco moral - para a gestão e mitigação destes riscos, a Seguradora realiza
periodicamente procedimentos de análise e revisão dos produtos com o objetivo de rever os seguintes
aspectos sobre os produtos comercializados: • Definições do produto: análise do escopo do produto e das
garantias oferecidas aos segurados bem como o público alvo das vendas. • Estudo mercadológico:
avaliação da força competitiva dos concorrentes frente ao produto comercializado e receptividade dos
clientes. • Expectativa de vendas: revisão e alinhamento das metas de vendas de acordo com o observado
e ainda esperado. • Precificação (pricing): estudo dos custos e receitas do produto de modo a atingir as
metas dos acionistas. Para isso, projeta-se o fluxo de caixa das apólices, simulando todo o fluxo financeiro.
Nesta etapa, é verificada a adequação da tarifa definida para o produto e as fontes geradoras de lucros e
perdas. • Outros: os procedimentos de análise e revisão dos produtos abordam ainda análises sobre os
sistemas operacionais utilizados na comercialização e manutenção dos produtos, possíveis riscos opera-
cionais existentes no processo, além de avaliar aspectos legais e os riscos de imagem, fraude e lavagem
de dinheiro. Após a análise de todos os pontos descritos acima, são definidos (se necessário) planos de
ações para adequação dos produtos. (ii) Risco na provisão - Além dos critérios definidos em legislação, as
metodologias aplicadas para a constituição das provisões nas operações de seguros são, na sua grande
maioria, baseadas em métodos usualmente adotados pela comunidade atuarial internacional. Para a ges-
tão e mitigação do risco da provisão devido ao risco de desvio na qualidade e/ou valor médio dos sinistros
ocorridos, a Seguradora possui os seguintes procedimentos: • Testes de consistência das metodologias de
constituição das provisões: neste procedimento é avaliada a adequação das metodologias utilizadas para
a constituição das provisões técnicas. Este procedimento é realizado no mínimo anualmente.
• Recálculo das provisões técnicas: periodicamente são realizados recálculos para avaliar se os montan-
tes provisionados em uma data passada foram adequados. Estes cálculos são feitos no mínimo anualmen-
te. • Acompanhamento mensal da variação das provisões técnicas: mensalmente são analisadas as varia-
ções observadas nas provisões técnicas para acompanhamento da sua adequação. (iii) Contratos de
resseguro - o risco de subscrição pode ser mitigado via contrato com resseguradores. Em 31 de dezembro
de 2012 a Seguradora detinha um único contrato ativo com ressegurador local (IRB Brasil Resseguros
S.A.) visando otimizar a capacidade de retenção dos riscos e resultados operacionais, bem como mitigar
possíveis perdas caso estes contratos não existissem. A cobertura de resseguro contratada, vigente em
31 de dezembro de 2012 é a de excesso de danos para catástrofes na carteira do ramo de vida.
Os procedimentos acima indicados são utilizados para definir (se necessário) mudanças na metodologia
de cálculo das provisões, revisão dos procedimentos de cálculo e na tomada de decisão. (i) Concentração
do risco: A tabela a seguir apresenta a concentração de risco de seguro por região geográfica:
Prêmios emitidos por região geográfica
Ramos de atuação Sudeste Sul Nordeste Centro-oeste Norte Total
Riscos diversos 37.659 – 1.768 – 508 39.935
Extensão garantia - patrimonial 127.439 40.049 35.058 2.363 9.557 214.466
Extensão garantia – veículos 6.871 3.151 1.285 245 – 11.552
Prestamistas 112.484 28.872 254 793 1.281 143.684
Acidentes pessoais - coletivo 35.692 9.112 1.430 408 342 46.984
Renda de eventos aleatórios 93 – – – – 93
Vida em grupo 1.109 – – – – 1.109
Em 31/12/2012 321.347 81.184 39.795 3.809 11.688 457.823
Proporção (%) 70 18 9 1 2 100
Em 31/12/2011 276.292 78.204 32.700 4.894 6.901 398.991
Proporção (%) 69 20 8 1 2 100
(ii) Análise de sensibilidade: O processo utilizado pela Seguradora para determinação das premissas
atuariais consiste, na identificação do risco que se pretende segurar, do objeto segurável, do valor

máximo em risco e da disponibilidade de dados, necessários para fins de tarifação e subscrição.
A Seguradora assume as seguintes premissas atuariais: • Base de dados da Seguradora para
determinação dos preços dos riscos seguráveis e dos critérios de subscrição; • Base de dados composta
por informações referentes a um período não inferior a 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da
data-base de análise; • A ocorrência de diversos sinistros decorrentes de um mesmo evento, pode elevar
significativamente o valor do sinistro médio e/ou da frequência de sinistros das carteiras em análise.
Para efeito de testes de sensibilidade, foram utilizadas as taxas de desconto para se trazer os fluxos
projetados a valor presente e as premissas atuariais descritas abaixo em função do impacto das
mesmas no resultado, bem como no patrimônio líquido da Seguradora.

Impacto no resultado e patrimônio líquido
2012 2011

Bruto de
resseguro

Líquido de
resseguro

Bruto de
resseguro

Líquido de
resseguro

Taxas de juros crescentes (10%) (108) (108) (323) (323)
Taxas de juros decrescentes (10%) 39 39 328 328
Aumento de 10% na sinistralidade (1.772) (1.772) (2.886) (2.886)
Redução de 10% na sinistralidade 1.702 1.702 2.886 2.886
Aumento de 10% nas despesas (1.457) (1.457) (2.053) (2.053)
Redução de 10% nas despesas 1.388 1.388 2.053 2.053
4.2 Gestão de capital: Os objetivos da Seguradora ao administrar seu capital são os de salvaguardar a
capacidade de continuidade da Seguradora para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter
ou ajustar a estrutura do capital, a Seguradora pode rever a política de pagamento de dividendos.
A Seguradora deve atender às exigências de capital mínimo estabelecidas pela SUSEP. Os esforços da
Seguradora devem sempre estar atentos a tais exigências. Adicionalmente, a Seguradora busca con-
centrar seu caixa em investimentos de curto prazo pouco suscetíveis a oscilações, bem como não
contratar empréstimos. 4.3 Critérios adotados na determinação dos valores de mercado: Os ativos
mantidos em carteira ou nos fundos de investimentos exclusivos são avaliados a valor de mercado, uti-
lizando-se preços negociados em mercados ativos e índices divulgados pela Associação Brasileira das
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA) e pela Bolsa de Valores, Mercadorias e
Futuros de São Paulo (BM&FBOVESPA). Os ativos foram classificados por níveis de hierarquia de men-
suração a valor de mercado, sendo: (a) Nível 1 - preços negociados sem ajustes em mercados ati-
vos: • Títulos de renda variável e Ações de companhias de capital aberto cotadas em bolsa de valores
ou mercado de balcão - calculados com base na cotação de fechamento do último dia útil em que foram
negociados no mês; • Instrumentos financeiros derivativos - calculados com base nas cotações e taxas
divulgadas pela BM&FBOVESPA. • Títulos de renda fixa - Públicos - calculados com base nas tabelas
de preços unitários de mercado secundário divulgada pela ANBIMA. (b) Nível 2 - valores calculados
utilizando-se dados (preços ou taxas) divulgados nos mercados ativos: • Certificados de depósitos
bancários (CDB) - calculados de acordo com suas características de resgate: (i) CDBs com cláusula de
resgate antecipado a taxa determinada: calculados com base na taxa contratada na operação; (ii) CDBs
sem cláusula de resgate antecipado e com cláusula de resgate antecipado a taxa de mercado: são
calculados com base na curva proveniente dos futuros de DI da BM&FBOVESPA, e para o spread de
crédito, pelo conjunto formado pelas operações de CDBs das carteiras administradas/fundos no qual o
banco custodiante presta serviço de precificação de ativos. • Depósitos a prazo com garantia especial
(DPGE) - são títulos pós fixados em CDI, SELIC ou índices de inflação, calculados considerando a taxa
de mercado do indexador e o spread de crédito, formado pelo conjunto das operações de DPGEs das
carteiras/fundos administrados no qual o banco custodiante presta serviço de precificação de ativos.
• Debêntures - calculados com base nas tabelas de preços unitários (para títulos públicos) de mercado
secundário da ANBIMA ou, no caso de sua inexistência, por critérios definidos pelo banco custodiante
de acordo com os critérios de precificação definidos em seu manual de marcação a mercado. • Fundos
de investimentos exclusivos e quotas de fundos de investimentos não exclusivos - calculados de acordo
com os critérios de marcação a mercado, estabelecidos pelo administrador de cada fundo, sintetizados
no valor da quota divulgada, exceto para os títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento, que
são calculados pelos indexadores pactuados, acrescidos dos juros incorridos. (c) Nível 3 - valores
calculados utilizando-se dados não observáveis em mercado e utilização de premissas internas
para determinação de sua metodologia e classificação: O valor de mercado dos demais saldos das
contas a receber e a pagar contabilizados no circulante aproximam-se dos seus correspondentes
valores de realização e exigibilidade, respectivamente, devido ao vencimento em curto prazo desses
instrumentos. A tabela a seguir apresenta os ativos da Seguradora mensurados pelo valor justo.

2012 2011
Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total

Ao valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos – 54.122 54.122 – 59.141 59.141

– 54.122 54.122 – 59.141 59.141
Disponível para venda
NTN-B - Notas do Tesouro Nacional 113.223 – 113.223 115.521 – 115.521
NTN-F - Notas do Tesouro Nacional 89.243 – 89.243 78.884 – 78.884
LTN - Letras do Tesouro Nacional 47.159 – 47.159 – – –

249.625 – 249.625 194.405 – 194.405
Total dos ativos financeiros 249.625 54.122 303.747 194.405 59.141 253.546
5. Instrumentos financeiros por categoria

2012

Ativos e passivos ao valor
justo por meio do resultado %

Disponível
para

venda %

Emprés-
timos e

recebíveis %
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 54.122 100,0 249.625 100,0 – –
Créditos das operações

com seguros – – – – 76.618 82,6
Títulos e créditos a receber – – – – 16.118 17,4

54.122 100,0 249.625 100,0 92.736 100,0
Passivos financeiros
Contas a pagar – – – – 38.275 18,8
Débitos com operações

com seguros – – – – 162.787 79,8
Depósito de terceiros – – – – 2.930 1,4

– – – – 203.992 100,0
2011

Ativos e passivos ao valor
justo por meio do resultado %

Disponível
para

venda %

Emprés-
timos e

recebíveis %
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 59.141 100,0 194.405 100,0 – –
Créditos das operações

com seguros – – – – 102.135 97,0
Títulos e créditos a receber – – – – 3.155 3,0

59.141 100,0 194.405 100,0 105.290 100,0
Passivos financeiros
Contas a pagar – – – – 34.406 31,8
Débitos com operações

com seguros – – – – 64.828 59,9
Depósito de terceiros – – – – 8.961 8,3

– – – – 108.195 100,0
6. Caixa e equivalente de caixa

2012 2011
Caixa e bancos 3.796 2.525

3.796 2.525
7. Aplicações: (a) Resumo da classificação das aplicações financeiras:

2012 % 2011 %
Ao valor justo por meio do resultado
Títulos de renda fixa - Fundos de Investimentos 54.122 17,8 59.141 23,3

54.122 17,8 59.141 23,3
Disponíveis para venda
Títulos de renda fixa - Notas do Tesouro Nacional 202.466 66,7 194.405 76,7
Títulos de renda fixa - Letras do Tesouro Nacional 47.159 15,5 – –

249.625 82,2 194.405 76,7
303.747 100,0 253.546 100,0

Circulante 142.554 121.736
Não circulante 161.193 131.810
(b) Composição das aplicações financeiras por prazo e por título

Títulos

1 a 30
dias ou

sem
vencimento

31 a
180

dias

181 a
360

dias

Acima
de 360

dias

Valor
custo
atuali-

zado
Valor de
mercado

Ajuste de
avaliação

patrimonial
Ao valor justo por

meio do resultado 54.122 – – – 54.122 54.122 –
Quotas de fundos

de investimentos 54.122 – – – 54.122 54.122 –
Disponíveis

para venda 43.713 43.876 – 154.461 242.050 249.625 7.575
NTN - Notas do

Tesouro Nacional 43.713 43.876 – 107.747 195.336 202.466 7.130
LTN - Letras do

Tesouro Nacional – – – 46.714 46.714 47.159 445
Saldo em 31/12/2012 97.835 43.876 – 154.461 296.172 303.747 7.575
Saldo em 31/12/2011 94.331 – 27.126 130.155 251.612 253.546 1.934
A Seguradora não possui operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos em aberto na
data-base, bem como não possui instrumentos financeiros classificados na categoria “Mantidos até o
vencimento”. (c) Taxa de juros contratadas:

2012
Tipo de papel Data de aquisição Data de vencimento Taxa de juros (a.a)
NTN-F 16/08/2010 01/01/2013 11,755%
NTN-F 03/01/2011 01/01/2013 12,24%
NTN-B 06/09/2011 15/05/2013 IPCA + 4,16%
NTN-B 16/08/2010 15/05/2013 IPCA + 6,14%
LTN 16/08/2012 01/01/2014 7,90%
LTN 27/07/2012 01/07/2014 8,15%
NTN-B 16/05/2011 15/08/2014 IPCA + 6,60%
NTN-B 30/07/2012 15/08/2014 IPCA + 2,65%
NTN-B 16/08/2012 15/08/2014 IPCA + 2,661%
NTN-F 02/01/2012 01/01/2015 10,85%
NTN-F 27/06/2012 01/01/2015 8,58%
LTN 04/07/2012 01/01/2015 8,45%
NTN-B 16/11/2011 15/05/2015 IPCA + 4,91%
NTN-B 05/04/2012 15/05/2015 IPCA + 4,13%
Quotas de fundos de investimentos – – CDI

2011
Tipo de papel Data de aquisição Data de vencimento Taxa de juros (a.a)
NTN-F 03/01/2011 01/01/2012 12,06%
NTN-F 16/08/2010 01/01/2012 11,49%
NTN-B 01/03/2011 15/08/2012 IPCA + 6,4835%
NTN-B 13/08/2010 15/08/2012 IPCA + 6,03%
NTN-B 16/08/2010 15/08/2012 IPCA + 6,04%
NTN-F 03/01/2011 01/01/2013 12,24%
NTN-F 16/08/2010 01/01/2013 11,76%
NTN-B 16/08/2010 15/05/2013 IPCA + 6,14%
NTN-B 06/09/2011 15/05/2013 IPCA + 4,16%
NTN-B 16/05/2011 15/08/2014 IPCA + 6,6%
NTN-B 16/08/2010 15/05/2015 IPCA + 4,91%
Quotas de fundos de investimentos – – CDI
(d) Movimentação:

Descrição
Quotas de fundos
de investimentos NTN-B NTN-F LTN Total

Saldo em 31 de dezembro de 2010 52.528 85.672 65.811 7.277 211.288
Aplicações 93.637 63.163 10.412 – 167.212
Resgates (92.555) (40.906) – (7.277) (140.738)
Rendimentos 5.531 6.332 1.539 – 13.402
Ajuste a valor de mercado – 1.260 1.122 – 2.382
Saldo em 31 de dezembro de 2011 59.141 115.521 78.884 – 253.546
Aplicações 57.817 16.448 41.230 45.254 160.749
Resgates (67.900) (28.158) (35.204) – (131.262)
Rendimentos 5.064 5.839 2.710 1.460 15.073
Ajuste a valor de mercado – 3.573 1.623 445 5.641
Saldo em 31 de dezembro de 2012 54.122 113.223 89.243 47.159 303.747
8. Empréstimos e recebíveis: 8.1 Prêmios a receber: Os prêmios a receber contemplam os prêmios
de emissão direta e cosseguro aceito. O parcelamento médio dos prêmios a receber é de quatro vezes.

2012 2011

Ramos
Prêmios a

receber

Redução
ao valor
recupe-

rável

Prêmios
a receber

- líquido
Prêmios

a receber

Redução
ao valor
recupe-

rável

Prêmios
a receber

- líquido
Riscos diversos 6.396 (330) 6.066 4.306 (4) 4.302
Extensão de garantia

- patrimonial 44.750 (7.059) 37.691 70.148 (2.574) 67.574
Extensão de garantia

- veículos 1.607 (329) 1.278 484 (28) 456
Prestamistas 22.583 (568) 22.015 23.375 (562) 22.813
Acidentes pessoais - coletivo 9.217 (40) 9.177 6.700 (11) 6.689
Renda de eventos aleatórios 26 (12) 14 18 (11) 7
Vida em grupo 182 – 182 – – –

84.761 (8.338) 76.423 105.031 (3.190) 101.841

(a) Prêmios a receber por vencimento (Aging list)
2012 2011

A vencer
Até 60 dias (i) 55.457 61.165
De 61 a 120 dias 99 2.340
Acima de 120 dias 118 86

55.674 63.591
Vencidos

Até 60 dias 9.502 32.855
De 61 a 120 dias 1.829 197
Acima de 120 dias 17.756 8.388

29.087 41.440
Total de prêmios a receber 84.761 105.031
(i) O saldo referente à Provisão para Prêmios de Riscos Vigentes mas Não Emitidos (RVNE) no valor de
R$ 22.995 (2011 - R$ 18.087) foi calculado conforme descrito na Nota 2.2 (i) e alocado na faixa
“A vencer até 60 dias”, uma vez que essa rubrica, por sua natureza, não possui abertura analítica
por vencimento.
(b) Movimentação dos prêmios a receber:

2012

Ramos

Saldo em
31 de

dezembro
de 2011

(+)
Prêmios

emitidos (i)

(–)
Prêmios

cancelados

(–)
Prêmios

recebidos

Saldo em
31 de

dezembro
de 2012

Riscos diversos 4.306 43.836 979 40.767 6.396
Extensão de garantia - patrimonial 70.148 274.617 41.655 258.360 44.750
Extensão de garantia - veículos 484 13.700 765 11.812 1.607
Prestamistas 23.375 154.959 7.953 147.798 22.583
Acidentes pessoais - coletivo 6.700 47.219 54 44.648 9.217
Renda de eventos aleatórios 18 94 – 86 26
Vida em grupo – 1.203 90 931 182

105.031 535.628 51.496 504.402 84.761
2011

Ramos

Saldo em
31 de

dezembro
de 2010

(+)
Prêmios

emitidos (i)

(–)
Prêmios

cancelados

(–)
Prêmios

recebidos

Saldo em
31 de

dezembro
de 2011

Riscos diversos 3.493 38.184 2.496 34.875 4.306
Extensão de garantia - patrimonial 39.135 210.410 19.306 160.091 70.148
Extensão de garantia - veículos 1.133 13.898 750 13.797 484
Prestamistas 14.090 156.707 11.313 136.109 23.375
Acidentes pessoais - coletivo 1.405 35.567 1.008 29.264 6.700
Renda de eventos aleatórios – 101 – 83 18
Vida em grupo 284 1.100 – 1.384 –

59.540 455.967 34.873 375.603 105.031
(i) Incluiu a movimentação decorrente de constituição/reversão da Provisão para Prêmios de
Riscos Vigentes mas Não Emitidos (RVNE) + IOF.
(c) Movimentação da provisão para impairment:
Saldo em 31 de dezembro de 2010 (5.208)
Provisões constituídas (7.999)
Reversões de provisões para impairment 10.017
Saldo em 31 de dezembro de 2011 (3.190)
Provisões constituídas (12.787)
Reversões de provisões para impairment 7.639
Saldo em 31 de dezembro de 2012 (8.338)
8.2 Títulos e créditos a receber - circulante:

2012 2011
Títulos de capitalização a resgatar 776 739
Adiantamentos a funcionários (i) 174 281
Adiantamentos a fornecedores 107 –
Saldos bancários bloqueados judicialmente 509 401
Outros valores (ii) 9.887 455

11.453 1.876
(i) Referem-se, basicamente, a adiantamento de férias. (ii) Em 2012, referem-se, basicamente, a valores
a receber de estipulantes decorrentes de rescisão de contratos.
9. Custo de aquisição diferidos:
(a) Saldos 2012 2011
Riscos diversos 33.083 3.356
Extensão de garantia - patrimonial 273.351 214.391
Extensão de garantia - veículos 9.054 7.555
Prestamistas 77.257 55.221
Acidentes pessoais - coletivo 43.302 10.142
Vida em grupo 39 –

436.086 290.665
Circulante 179.029 122.212
Não circulante 257.057 168.453
(b) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2010 219.369
(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos (i) 296.810
(–) Baixas decorrentes de prêmios cancelados e/ou restituídos (22.586)
(–) Diferimento pelo risco decorrido (i) (202.928)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 290.665
(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos (i) 436.790
(–) Baixas decorrentes de prêmios cancelados e/ou restituídos (28.035)
(–) Diferimento pelo risco decorrido (i) (278.458)
(+/–) Outras (constituição/reversão) (ii) 15.124
Saldo em 31 de dezembro de 2012 436.086
(i) Contempla as despesas de comercialização das apólices de seguros e investimentos efetuados em
canais de distribuição. (ii) Constituição de diferimento de comissão sobre reserva de Prêmios de
Riscos Vigentes mas Não Emitidos.
10. Créditos tributários e previdenciários: 2012 2011
Imposto retido na fonte a compensar – 79
Imposto de renda a compensar (i) 2.601 520
Contribuição social a compensar (i) 1.053 297
Pis e Cofins a compensar 399 –

4.053 896
(i) Referem-se, principalmente, a saldo negativo de DIPJ para imposto de renda e contribuição social,
no montante de R$ 2.601 e R$ 1.053, respectivamente (2011 - R$ 520 e R$ 297).
11. Imobilizado

2012

Descrição

Saldo
residual

em 31 de
dezembro

de 2011
Aqui-

sições Baixas

Despe-
sas de
depre-
ciação Custo

Depre-
ciação

acumu-
lada

Valor
líquido

Taxas
anuais
depre-
ciação

% (i)
Bens móveis de uso
Equipamentos

de informática 215 24 (12) (89) 1.321 (1.183) 138 20
Equipamentos de

informática (Leasing) 59 119 – (22) 191 (34) 156 20
Telecomunicações 137 6 (1) (54) 398 (310) 88 20
Móveis e utensílios 657 137 (68) (114) 1.192 (579) 612 10
Veículos 981 674 (105) (212) 1.590 (253) 1.338 20

2.049 960 (186) (491) 4.692 (2.359) 2.332
Outras imobilizações
Benfeitorias em imóveis

de terceiros 30 – – (28) 697 (696) 2 20
30 – – (28) 697 (696) 2

Imobilizado em uso 2.079 960 (186) (519) 5.389 (3.055) 2.334
(i) Conforme mencionado na nota 2.2(e), a Seguradora possui o estudo de vida útil do seu ativo
imobilizado revisado anualmente.

2011

Descrição

Saldo
residual

em 31 de
dezembro

de 2010
Aquisi-

ções Baixas

Despe-
sas de
depre-
ciação Custo

Depre-
ciação

acumu-
lada

Valor
líquido

Taxas
anuais
depre-
ciação

%
Bens móveis de uso
Equipamentos de

informática 358 10 – (153) 1.524 (1.309) 215 20
Equipamentos de

informática (Leasing) – 71 – (12) 71 (12) 59 20
Telecomunicações 190 2 – (55) 412 (275) 137 20
Móveis e utensílios 772 6 – (121) 1.205 (548) 657 10
Veículos 257 921 (103) (94) 1.105 (124) 981 20

1.577 1.010 (103) (435) 4.317 (2.268) 2.049
Outras imobilizações
Benfeitorias em

imóveis de terceiros 176 – (8) (138) 698 (668) 30 20
176 – (8) (138) 698 (668) 30

Imobilizado em uso 1.753 1.010 (111) (573) 5.015 (2.936) 2.079
12. Intangível

2012

Descrição

Saldo
residual

em 31 de
dezembro

de 2011
Aqui-

sições Baixas

Despe-
sas de
amor-

tização Custo

Amorti-
zação

acumu-
lada

Valor
líquido

Taxas
anuais
amorti-

zação %
Sistemas de

computação (i) 2.567 1.222 – (1.051) 8.116 (5.379) 2.738 20
Direito na

exploração de
canal de

distribuição (ii) – 15.250 – (46) 15.204 – 15.204 10 a 20
Desenvolvimento

de software 169 – (13) (3) 156 (3) 153 20
2.736 16.472 (13) (1.100) 23.476 (5.382) 18.095

2011

Descrição

Saldo
residual

em 31 de
dezembro

de 2010
Aqui-

sições Baixas

Despe-
sas de
amor-

tização Custo

Amorti-
zação

acu-
mulada

Valor
líquido

Taxas
anuais
amorti-

zação %
Sistemas de

computação (i) 2.403 1.010 – (846) 7.058 (4.491) 2.567 20
Direito na

exploração de
canal de

distribuição (ii) 5.179 – (5.500) 321 – – – 10 a 20
Desenvolvimento

de software – 169 – – 169 – 169 20
7.582 1.179 (5.500) (525) 7.227 (4.491) 2.736

(i) Refere-se, basicamente, à implementações em sistema operacional de seguros e sistema de
gerenciamento de atendimento ao cliente. (ii) Investimentos efetuados em canais de distribuição para
exploração de canal de venda. Em 2011 houve a revisão de contrato de exploração de canal de
distribuição com um estipulante, o que acarretou em devolução do valor pago.
13. Contas a pagar: 2012 2011
Fornecedores 14.555 16.416
Benefícios a empregados 5.849 5.646
Aluguéis 70 65
Impostos retidos a recolher 5.161 2.866
IOF sobre prêmios de seguro 4.511 5.570
PIS e Cofins 2.175 2.100
Leasing 341 880
Títulos de capitalização (i) 3.043 –
Outros 2.570 863

38.275 34.406
Circulante 35.175 33.612
Não circulante 3.100 794
(i) Refere-se a títulos adquiridos, na modalidade de incentivo, com o propósito de estimular a
comercialização de seguros concedendo o direito à participação a sorteios aos clientes que atenderem
às condições estabelecidas no Regulamento da Promoção Comercial.
14. Débitos com operações com seguros e resseguros: 2012 2011
Comissões e agenciamentos a pagar 159.030 60.222
Profit Share 1.868 2.384
Prêmios a restituir 1.729 1.516
Prêmios e sinistros a pagar a congêneres 149 326
Prêmios e sinistros a pagar ao ressegurador 11 380

162.787 64.828
Circulante 142.001 64.828
Não circulante 20.786 –
15. Depósito de terceiros: (a) Saldos

2012 2011
Prêmios e emolumentos recebidos 2.930 8.961

2.930 8.961
(b) Aging list

2012 2011
Até 60 dias 1.774 8.848
De 61 a 120 dias 567 –
Acima de 120 dias 589 113

2.930 8.961
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

10 ANOS DE BRASIL

PARECER DO CONSELHO ATUARIAL

Em conformidade com as disposições da Circular SUSEP n° 272, de 22 de outubro de 2004 e Resolução
CNSP n° 135, de 11 de outubro de 2005, realizamos a Avaliação Atuarial da Assurant Seguradora S.A.
na data-base de 31 de dezembro de 2012.
Foram adotados, nas verificações e nos cálculos, procedimentos e técnicas atuariais usuais, bem como
validações padrões das premissas de cálculo, tudo em conformidade com a legislação em vigor.
Os trabalhos foram executados com intuito de avaliar a capacidade da Assurant Seguradora S.A.
em cumprir os seus compromissos passados e futuros.
A avaliação atuarial teve como base os dados e informações geradas pela Seguradora que, através de
consistência por amostragem, consideramos adequados para fins de avaliação.
As estimativas estatísticas das provisões estão de acordo e em conformidade com as metodologias
constantes em Notas Técnicas Atuariais, protocoladas na SUSEP, bem como de acordo com as
Circulares SUSEP que as regem.
Cumpre-nos informar que, de acordo com o escopo da avaliação atuarial, foram contemplados
os impactos de eventuais ações judiciais que existem ou que possam vir a ser ajuizadas contra
a Seguradora.

Em conformidade com as disposições da Circular SUSEP nº 457, de 14 de dezembro de 2012,
instituímos o teste de adequação dos passivos (TAP) para os contratos de seguros, vigentes na data de
execução do teste. Deve ser elaborado, no mínimo, em cada data de divulgação tendo como valor base
(Net Carrying Amount), os passivos de contratos de seguro, deduzidas as despesas de comercialização
diferida (DCD) e os ativos intangíveis relacionados. Este valor é comparado ao valor presente dos fluxos
de caixa futuros gerados pelos contratos vigentes.
O TAP foi realizado considerando os fluxos de caixa futuros das obrigações oriundas dos contratos e
certificados vigentes em duas datas-base: A primeira em 31 de dezembro de 2011 e a segunda em
31 de dezembro de 2012, brutos de resseguro, com premissas atuariais atualizadas na data-base do
teste. Para contratos com renovação automática, há projeções dos fluxos de caixa apenas até a data
do vencimento do contrato atual. As projeções abrangem as provisões, despesas operacionais,
despesas de comercialização diferidas e impostos.
Os prêmios futuros considerados foram segregados dos fluxos de caixa relacionados a
prêmios registrados.
As premissas de sinistralidade, despesas administrativas e operacionais, despesas de comercialização
e prêmios futuros adotadas no teste tem como base as observações históricas. As taxas de desconto

utilizadas para se trazer os fluxos projetados a valor presente são as taxas a termo livres de risco
correspondentes aos indexadores de referência das obrigações de cada produto.
Isto posto, É Nosso Parecer o que segue: A Assurant Seguradora S.A. é seguradora autorizada a operar
em todo o território nacional, apresentando em 31/12/2012, patrimônio líquido e capital social
integralizado, suficientes e compatíveis com tais autorizações.
Declaramos que as provisões existentes e contabilizadas são suficientes para que a Assurant
Seguradora S.A. honre os compromissos de sua atividade fim, não existindo a necessidade de
constituição da Provisão de Insuficiência de Prêmio. Também é de nosso entendimento e parecer que,
em virtude do observado no processo de avaliação, se mantido o comportamento dos ramos avaliados
nos últimos meses e os critérios de subscrições vigentes, não há necessidade da constituição da
provisão de insuficiência de prêmios, na data-base de 31/12/2012. O teste de adequação dos passivos
do exercício atual não indicou a necessidade de ajuste nas Provisões técnicas.

Barueri, 07 de fevereiro de 2013
Marcello Marques Cássio Roberto Stavale Joaquim
Atuário - MIBA 1366 Diretor Responsável Técnico

16. Provisões técnicas: (a) Composição das provisões técnicas:
2012

Provisão de
prêmios não

ganhos e
outras

provisões (i)

Provisão
complementar

de prêmios

Provisão de
sinistros a
liquidar (ii)

Provisão de
sinistros

ocorridos mas
não avisados Total

Danos
Riscos diversos 4.671 – 865 281 5.817
Extensão garantia -

patrimonial 325.772 – 7.959 984 334.715
Extensão garantia -

veículos 19.889 – 169 279 20.337
350.332 – 8.993 1.544 360.869

Pessoas
Prestamistas 49.802 556 2.182 1.751 54.291
Acidentes pessoais -

coletivo 4.359 – 149 535 5.043
Renda de eventos

aleatórios 8 – 1 1 10
Vida em grupo 103 – 63 12 178

54.272 556 2.395 2.299 59.522
404.604 556 11.388 3.843 420.391

Circulante 254.920 556 11.388 3.843 270.707
Não circulante 149.684 – – – 149.684

2011
Provisão de

prêmios não
ganhos e

outras
provisões (i)

Provisão
complementar

de prêmios

Provisão de
sinistros a
liquidar (ii)

Provisão de
sinistros

ocorridos mas
não avisados Total

Danos
Riscos diversos 3.528 – 141 521 4.190
Extensão garantia -

patrimonial 247.002 – 6.437 2.044 255.483
Extensão garantia -

veículos 18.994 – 163 285 19.442
269.524 – 6.741 2.850 279.115

Pessoas
Prestamistas 48.755 – 2.811 2.788 54.354
Acidentes pessoais -

coletivo 2.527 83 128 497 3.235
Renda de eventos

aleatórios – – 3 2 5
Vida em grupo – – 85 17 102

51.282 83 3.027 3.304 57.696
320.806 83 9.768 6.154 336.811

Circulante 192.889 83 9.768 6.154 208.894
Não Circulante 127.917 – – – 127.917
(i) Refere-se à Provisão para Prêmios Não Ganhos (PPNG) de R$ 191.122 (2011 - R$ 143.358),
à provisão técnica prevista no artigo 3º da Circular SUSEP nº 366/08, modalidade extensão de garantia
no montante de R$ 190.883 (2011 - R$ 159.649) e à Provisão para Prêmios Não Ganhos para Riscos
Vigentes mas Não Emitidos (PPNG-RVNE) no montante de R$ 22.599 (2011 -R$ 17.799). (ii) Contempla
sinistros em disputa judicial relacionados, principalmente, à negativa de coberturas fundamentada na
ausência de enquadramento nas condições contratuais, no valor total de R$ 711 (R$ 582 - indenização;
R$ 129 - despesas) (2011 - R$ 795; R$ 601 - indenização; R$ 194 -despesas) e à provisão para sinistros
ocorridos mas não suficientemente avisados(IBNeR) no montante de R$ 1.908 (2011 - R$ 1.604).
(b) Movimento das provisões técnicas:

Provisão de
prêmios não

ganhos e
outras

provisões

Provisão
comple-

mentar de
prêmios

Provisão
de sinistros

a liquidar

Provisão de
sinistros

ocorridos
mas não
avisados

Saldo em 31 de dezembro de 2010 229.008 1.870 4.846 8.932
(+) Adições decorrentes de prêmios

emitidos 430.995 – – –
(–) Baixas decorrentes de prêmios

cancelados/restituídos (37.694) – – –
(–) Diferimento pelo risco decorrido (307.086) – – –
(+) Sinistros avisados – – 37.696 –
(–) Pagamento de sinistros – – (21.901) –
(+/–) Outras (constituição/reversão) 5.583 (1.787) (10.873) (2.778)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 320.806 83 9.768 6.154
(+) Adições decorrentes de

prêmios emitidos 507.228 – – –
(–) Baixas decorrentes de prêmios

cancelados/restituídos (53.435) – – –
(–) Diferimento pelo risco decorrido (374.796) – – –
(+) Sinistros avisados – – 36.642 –
(–) Pagamento de sinistros – – (25.578) –
(+/–) Outras (constituição/reversão) 4.801 473 (9.444) (2.311)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 404.604 556 11.388 3.843
(c) Sinistros judiciais:
(i) Saldo dos sinistros judiciais e pagamentos efetuados

2012

Ramo
Valor

provisionado
Quantidade

provisionada
Valor de

pagamento
Quantidade

paga
Riscos diversos 26 33 15 21
Extensão garantia - patrimonial 327 360 638 664
Extensão garantia - veículos 6 4 – –
Prestamistas 183 167 70 59
Acidentes pessoais - coletivo 32 8 20 2
Renda de eventos aleatórios – – 5 1
Vida em grupo 8 7 4 2

582 579 752 749
2011

Ramo
Valor

provisionado
Quantidade

provisionada
Valor de

pagamento
Quantidade

paga
Riscos diversos 15 28 20 18
Extensão garantia - patrimonial 348 382 672 354
Extensão garantia - veículos 5 3 – –
Prestamistas 196 198 85 75
Acidentes pessoais - coletivo 27 6 12 1
Renda de eventos aleatórios 2 1 – –
Vida em grupo 8 8 5 4

601 626 794 452
(ii) Composição dos sinistros judiciais por probabilidade de perda

2012 2011

Quantidade
Valor da
provisão Quantidade

Valor da
provisão

Provável 59 76 53 63
Possível 450 479 495 503
Remota 70 27 78 35

579 582 626 601
(iii) Prazo médio dos sinistros judiciais que estão pendentes de pagamento (Aging list)

2012 2011
Até 60 dias 5 22
De 61 a 120 dias 32 18
De 121 a 180 dias 35 30
Acima de 180 dias 510 531

582 601
(d) Garantia das provisões técnicas: Os valores contábeis das aplicações vinculadas à SUSEP em
cobertura de provisões técnicas são os seguintes:

2012 2011
Quotas e fundos de investimentos 19.551 –
Títulos de renda fixa - públicos 249.625 194.405
Despesas de comercialização na modalidade extensão de garantia do

seguro garantia estendida conforme artigo 6º
da Circular SUSEP nº 366/08 196.770 150.120

Total dos ativos garantidores 465.946 344.525
Total das provisões técnicas 420.391 336.811
(e) Evolução da provisão de sinistros em anos posteriores aos anos de constituição:
A tabela a seguir mostra o desenvolvimento da provisão e pagamentos de sinistros através do tempo.
O objetivo desta tabela é demonstrar a consistência da política de provisionamento de sinistros da
Seguradora. (i) Provisão para sinistros a liquidar - Administrativo:
Provisões e pagamentos - bruto de resseguro (i)
Data de aviso 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Total
No final do

ano de aviso 6.875 13.042 25.617 27.637 16.079 18.929 23.426 29.162 –
1 ano depois 5.911 12.156 20.717 26.418 15.606 18.096 19.457 – –
2 anos depois 5.981 12.173 20.639 26.439 15.639 18.032 – – –
3 anos depois 5.990 12.148 20.653 26.483 15.650 – – – –
4 anos depois 5.980 12.144 20.756 26.489 – – – – –
5 anos depois 6.041 12.229 20.754 – – – – – –
6 anos depois 6.058 12.234 – – – – – – –
7 anos depois 6.069 – – – – – – – –
Estimativa corrente 6.069 12.234 20.754 26.489 15.650 18.032 19.457 29.162 147.847

Provisões e pagamentos - bruto de resseguro (i)
Data de aviso 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Total
Provisão para sinistro

não suficientemente
avisado – – – – – – – – 1.908

Pagamentos
acumulados 6.061 12.232 20.754 26.489 15.634 17.991 19.304 20.613 139.078

Passivo reconhecido
no balanço 8 2 – – 16 41 153 8.549 8.769

Passivo em relação a
anos anteriores a 2005 – – – – – – – – –

Total do passivo
incluso no balanço – – – – – – – – 10.677

(ii) Provisão para sinistros a liquidar - Judicial
Provisões e pagamentos - bruto de resseguro (i)
Data de aviso 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Total
No final do ano de aviso – – 38 160 837 817 934 848 –
1 ano depois – 42 132 688 1.460 1.839 1.773 – –
2 anos depois 73 96 240 721 1.767 2.248 – – –
3 anos depois 133 151 238 799 1.937 – – – –
4 anos depois 208 153 272 832 – – – – –
5 anos depois 197 173 295 – – – – – –
6 anos depois 210 178 – – – – – – –
7 anos depois 216 – – – – – – – –
Estimativa corrente 216 178 295 832 1.937 2.248 1.773 848 8.327
Provisão para sinistro não

suficientemente avisado – – – – – – – – –
Pagamentos acumulados 210 173 283 785 1.893 2.116 1.595 561 7.616
Passivo reconhecido no balanço 6 5 12 47 44 132 178 287 711
Passivo em relação a anos

anteriores a 2005 – – – – – – – – –
Total do passivo incluso no balanço – – – – – – – – 711
(iii) Provisão para sinistros a liquidar - Total
Provisões e pagamentos - bruto de resseguro (i)
Data de aviso 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Total
No final do ano

de aviso 6.875 13.042 25.655 27.797 16.916 19.746 24.360 30.010 –
1 ano depois 5.911 12.198 20.849 27.106 17.066 19.935 21.230 – –
2 anos depois 6.054 12.269 20.879 27.160 17.406 20.280 – – –
3 anos depois 6.123 12.299 20.891 27.282 17.587 – – – –
4 anos depois 6.188 12.297 21.028 27.321 – – – – –
5 anos depois 6.238 12.402 21.049 – – – – – –
6 anos depois 6.268 12.412 – – – – – – –
7 anos depois 6.285 – – – – – – – –
Estimativa corrente 6.285 12.412 21.049 27.321 17.587 20.280 21.230 30.010 156.174
Provisão para sinistro

não suficientemente
avisado – – – – – – – – 1.908

Pagamentos
acumulados 6.271 12.405 21.037 27.274 17.527 20.107 20.899 21.174 146.694

Passivo reconhecido
no balanço 14 7 12 47 60 173 331 8.836 9.480

Passivo em relação a
anos anteriores

a 2005 – – – – – – – – –
Total do passivo

incluso no balanço – – – – – – – – 11.388
(i) A parcela de resseguro não é representativa.
17. Outros passivos contingentes: (a) Contingência trabalhista: As obrigações trabalhistas
referem-se a ações movidas por ex-funcionários pleiteando direitos trabalhistas que entendem serem
devidos. Os processos cujas perdas foram classificadas como prováveis são integralmente
provisionados, enquanto os processos com probabilidade de perda possível e remota, no montante de
R$ 49 (2011- R$ 304), nenhuma provisão foi constituída e estão apenas sendo monitoradas pela
Seguradora, conforme mencionado na Nota 2.2(k).
(i) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2010 315
(+/–) Constituição/Reversão (105)
(–) Pagamentos (25)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 185
(+/–) Constituição/Reversão 293
(–) Pagamentos (83)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 395
(ii) Composição das ações judiciais por probabilidade de perda

2012 2011
Quant. Valor envolvido Quant. Valor envolvido

Provável 3 395 1 185
Possível 2 49 2 106

5 444 3 291
(b) Contingências cíveis - não relacionada a sinistro: As obrigações cíveis referem-se, basicamente
a autos de infração expedidas pelo órgão regulador e pedidos de indenização material e moral por
negativa de pagamento de sinistros em função, principalmente de: • demora/falta de pagamento da
indenização; • discordância em relação ao valor indenizado; e • vício de reparo. Os processos cujas
perdas foram classificadas como prováveis são integralmente provisionados, enquanto os processos
com probabilidade de perda possível e remota, no montante de R$ 1.006 (2011 - R$ 760), nenhuma
provisão foi constituída e estão apenas sendo monitorados pela Seguradora, conforme mencionado na
Nota 2.2(k).
(i) Movimentação

Saldo em 31 de dezembro de 2010 977
(+/–) Constituição/Reversão (412)
(–) Pagamentos (349)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 216

(+/–) Constituição/Reversão 1.190
(–) Pagamentos (612)

Saldo em 31 de dezembro de 2012 794

(ii) Composição das ações judiciais por probabilidade de perda
2012 2011

Quant. Valor envolvido Quant. Valor envolvido
Provável 78 794 52 216
Possível 559 993 486 750
Remota 44 13 34 10

681 1.800 572 976
18. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social, subscrito e integralizado, encontra-se
representado por 378.348.828 (2011 - 378.348.828), ações ordinárias nominativas e sem valor nominal,
já considerados os aumentos de capital aprovados pela SUSEP. Em atendimento à Resolução
CNSP nº 227/2010, a Seguradora encontra-se adequada quanto ao capital mínimo requerido,
conforme demonstrado no item (d). (b) Dividendos: O estatuto social da Seguradora assegura aos
acionistas dividendos mínimos obrigatórios correspondente a 25% do lucro líquido de cada exercício,
ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Do resultado do exercício são
deduzidos, antes de qualquer destinação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de
renda e contribuição social. Como a Seguradora possui prejuízos acumulados de exercícios anteriores,
em montante superior ao resultado do exercício, não houve saldo suficiente para a destinação de
dividendos de 2012. (c) Juros sobre o capital próprio: Desde 1º de janeiro de 1996, as empresas
brasileiras têm a permissão para atribuir uma despesa nominal de juros, dedutível para fins fiscais,
sobre seu capital próprio. Os juros sobre o capital próprio são tratados, para fins contábeis,
como dividendos e são apresentados nas demonstrações financeiras como uma redução do patrimônio
líquido. O benefício fiscal relacionado é registrado na demonstração do resultado do exercício.
Em 2012 foi efetuada a liquidação financeira dos Juros sobre o capital próprio no montante de
R$ 10.000, provisionados em 2011. Baseado no patrimônio líquido do balanço encerrado em
31 de dezembro de 2012 a Administração da Seguradora aprovou o pagamento aos acionistas de
juros sobre o capital próprio no montante de R$ 10.500. (d) Patrimônio líquido ajustado,
margem de solvência e capital mínimo requerido:
Descrição 2012 2011
Patrimônio líquido 231.564 212.393
Despesas antecipadas (102) (651)
Ativo intangível (18.095) (2.736)
Ativo diferido (20) (103)
Patrimônio líquido ajustado 213.347 208.903

20% do prêmio retido anual médio (12 meses) 91.556 79.785
33% do sinistro retido anual médio (36 meses) 7.131 5.291

Margem de solvência (a) 91.556 79.785
Suficiência da margem de solvência 121.782 129.105
Capital base 15.000 15.000
Capital adicional (risco de crédito, subscrição e mercado) 80.375 70.500
Capital mínimo requerido (b) 95.375 85.500
Exigência de capital (maior entre (a) e (b)) 95.375 85.500
Suficiência de capital 117.972 123.403
A Seguradora apurou o Capital mínimo requerido considerando a data-base de 31 de dezembro
de 2012 e de 2011, utilizando em seus cálculos os fatores constantes dos anexos da Circular SUSEP
nº 411/10 na forma divulgada na Resolução CNSP nº 158/06, apresentando suficiência em relação ao
patrimônio líquido ajustado. 19. Detalhamento das contas de resultado: 19.1 Informação por
segmento de negócio: Os prêmios retidos compreendem os prêmios emitidos, líquidos de
cancelamentos, restituições e cessões de prêmios a congêneres. Os sinistros ocorridos compreendem
os sinistros ocorridos, líquidos de cessão de riscos a congêneres, e provisão de IBNR. Os valores dos
ramos de atuação da Seguradora estão assim compostos, em 31 de dezembro de 2012 e de 2011:

Prêmios emitidos Variação das provisões técnicas Prêmios ganhos Sinistros ocorridos Custos de aquisição
Ramos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011

Riscos diversos 39.935 33.268 (1.143) 10 38.792 33.278 (1.185) (427) (30.502) (24.046)
Extensão garantia - patrimonial 214.466 176.104 (78.770) (69.381) 135.696 106.723 (17.744) (18.861) (98.684) (73.427)
Extensão garantia - veículos 11.552 11.851 (895) (5.675) 10.657 6.176 (612) (374) (4.068) (2.193)
Prestamistas 143.684 142.142 (1.603) (12.358) 142.081 129.784 (5.336) (4.127) (92.521) (81.894)
Acidentes pessoais - coletivo 46.983 34.429 (1.749) (2.608) 45.234 31.821 (1.083) (648) (23.048) (21.918)
Renda de eventos aleatórios 93 101 (8) – 85 101 (13) (12) (8) (10)
Vida em grupo 1.110 1.096 (103) – 1.007 1.096 (116) (146) (381) (404)

457.823 398.991 (84.271) (90.012) 373.552 308.979 (26.089) (24.595) (249.212) (203.892)

19.2 Sinistralidade e comissionamento:
Sinistralidade - % Comissionamento - %

Ramos 2012 2011 2012 2011
Riscos diversos 3,1 1,3 78,6 72,3
Extensão garantia - patrimonial 13,1 17,7 72,7 68,8
Extensão garantia - veículos 5,7 6,1 38,2 35,5
Prestamistas 3,8 3,2 65,1 63,1
Acidentes pessoais - coletivo 2,4 2,0 51,0 68,9
Renda de eventos aleatórios 15,4 11,7 9,7 9,9
Vida em grupo 11,5 13,3 37,9 36,8

7,0 8,0 66,7 66,0
19.3. Prêmios emitidos líquidos:

2012 2011
Prêmios diretos 453.335 392.861
Prêmios cosseguros aceitos 457 439
Prêmios - riscos vigentes e não emitidos 4.801 6.500
Prêmios cedidos em cosseguros (770) (809)

457.823 398.991
19.4 Sinistros ocorridos:

2012 2011
Sinistros diretos (26.771) (24.944)
Sinistros de cosseguro aceito (139) (294)
Recuperação de sinistros 15 19
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 2.311 2.184
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não suficientemente avisados (305) (1.010)
Serviços de assistência (1.200) (550)

(26.089) (24.595)
19.5 Custo de aquisição:

2012 2011
Comissões (14.704) (13.115)
Recuperações de comissões 165 170
Outras despesas de comercialização (i) (273.850) (220.800)
Variação das despesas de comercialização diferidas (ii) 39.177 29.853

(249.212) (203.892)
(i) Referem-se a despesas com pró-labore sobre prêmios emitidos previstos em contrato com os canais de
distribuição e investimentos efetuados em canais de distribuição para promover, distribuir e comercializar
produtos de seguros, principalmente com os ramos prestamista e garantia estendida. (ii) Refere-se,
principalmente, aos contratos de seguros de extensão de garantia, emitidos em períodos anteriores e re-
conhecidos no resultado após o término de garantia do fabricante e início de vigência do risco de seguro.
19.6 Outras receitas e despesas operacionais:

2012 2011
Outras receitas com cosseguro 176 192
Canais de distribuição (i) (9.382) (5.712)
Títulos de capitalização (ii) (5.274) (6.982)
Contingências (1.466) 231
Redução ao valor recuperável (iii) (5.258) 819
Outras receitas e despesas operacionais (iv) 10.288 (405)

(10.916) (11.857)
(i) Referem-se, substancialmente, a despesas incorridas em canais de distribuição para promover,
distribuir e comercializar produtos de seguros. (ii) Despesas com aquisição de títulos de capitalização
destinados à sorteio para segurados da Seguradora. (iii) Referem-se aos prêmios vencidos acima de
60 dias e não liquidados, conforme metodologia própria. (iv) As outras receitas e despesas operacionais
referem-se, basicamente, a apuração de Equilíbrio Técnico Atuarial prevista em cláusula contratual de
estipulação e resultado com liquidação antecipada das operações do ramo de crédito consignado.
19.7 Resultado com resseguro:

2012 2011
Participação nos lucros – 26
Prêmio de resseguro cedido (41) (68)
Outras despesas operacionais (i) (904) (373)

(945) (415)
(i) Referem-se, basicamente, à contratação da cobertura de Excesso de Danos - Catástrofe nas apólices
de Acidentes Pessoais - Coletivo.
19.8 Despesas administrativas

2012 2011
Pessoal próprio (Nota 19.8.1) (29.273) (23.606)
Depreciação e amortização (1.656) (1.752)
Localização e funcionamento (14.285) (12.441)
Publicidade e propaganda (2.602) (1.700)
Serviços de terceiros (Nota 21.1) (19.396) (15.504)
Eventos e patrocínios (1.342) (939)
Publicações (193) (215)
Outras (521) (589)

(69.268) (56.746)
19.8.1 Benefícios a empregados (i)

2012 2011
Salários e ordenados (15.058) (12.867)
Férias e 13º salário (3.116) (2.141)
Encargos sociais (6.152) (5.150)
Assistência médica (1.423) (1.232)
Refeição/alimentação (1.475) (1.120)
Plano de previdência (207) (205)
Vale transporte (294) (302)
Indenizações trabalhistas (384) (218)
Formação profissional (548) (417)
Seguro de vida (36) (40)
Outros (1.054) (423)

(29.747) (24.115)
(i) Contempla os valores referentes à participação nos resultados (PLR) no montante de R$ 474
(2011 - R$ 509) que são registrados na rubrica “Participações sobre o resultado”.
19.9 Despesas com tributos:

2012 2011
COFINS (15.335) (12.494)
PIS (2.108) (2.062)
Taxa de fiscalização da SUSEP (1.493) (1.196)
CIDE - Importação de serviços (678) (682)
Outros tributos (78) (433)

(19.692) (16.867)
19.10 Resultado financeiro:

2012 2011
Receitas financeiras

Juros sobre aplicações - renda fixa 22.527 19.992
Juros sobre aplicações - quotas de fundos de investimentos 5.063 5.531
Atualização monetária sobre contratos de estipulação de seguros 12.432 5.117
Variação cambial (i) 168 –
Outras 273 166

40.463 30.806
Despesas financeiras

Encargos sobre obrigações a pagar (5) (73)
Imposto sobre operações financeiras (IOF) (i) (32) (4)
Variação cambial (i) – (626)
Outras (6) (185)

(43) (888)
40.420 29.918

(i) Refere-se à prestação de serviços mencionada na Nota 21.1.
19.11 Ganhos (perdas) com ativos correntes:

2012 2011
Resultado na alienação de bens do ativo permanente (55) 26

(55) 26
20. Reconciliação de imposto de renda e de contribuição social:

2012 2011
Imposto

de renda
Contribuição

social
Imposto

de renda
Contribuição

social
Resultado antes do imposto de renda

e contribuição social 37.795 37.795 24.551 24.551
Participações (474) (474) (509) (509)

Resultado ajustado 37.321 37.321 24.042 24.042
Efeito de adições e exclusões 12.676 12.676 (9.738) (9.738)

Base de cálculo antes das compensações 49.997 49.997 14.304 14.304
Compensação com prejuízos

fiscais/base negativa (30%) (11.849) (11.849) (4.291) (4.291)
Lucro tributável após as compensações 38.148 38.148 10.013 10.013
Imposto de renda a alíquota de 15% + adicional

de 10% e contribuição social a alíquota de 15% (6.888) (4.147) (2.479) (1.502)
Em 31 de dezembro de 2012, a Seguradora possuía prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social de
R$ 27.653 (2011 - R$ 39.502), cujos correspondentes créditos tributários serão ativados somente quando a
Seguradora apresentar histórico de lucros tributáveis, bem como efetivas perspectivas futuras de realização,
suportados por estudos técnicos de projeção de resultado futuro, em conformidade com os requerimentos
previstos na Circular nº 430/12. 21. Lucro por ação: 21.1 Básico: O lucro básico por ação é calculado
mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade de ações ordinárias,
excluindo as ações ordinárias compradas pela sociedade e mantidas como ações em tesouraria.

2012 2011
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 26.286 20.061
Quantidade de ações ordinárias em circulação 378.348.828 378.348.828
Lucro básico por ação - R$ 0,0695 0,0530
21.2 Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada
de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potencias
com efeitos diluidores. A Seguradora não possui ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores.
22. Outras informações: 22.1 Partes relacionadas: A Seguradora mantém contratos de prestação de
serviços com partes relacionadas que são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as médias
praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações, como segue: • Consultoria financeira, de
negócios e custos de tecnologia com a “American Bankers Insurance Group”, possuindo valores a pagar de
US$ 2.086 - R$ 4.260 (2011 - US$ 3.636 - R$ 6.825, os quais estão registrados na rubrica “Obrigações a
pagar” do passivo circulante e consequentemente a despesa de R$ 7.391 (2011 - R$ 3.032), registrado na
rubrica “Serviços de terceiros” (Nota 19.8). A Seguradora apresentou despesas com remuneração de seus
administradores no montante de R$ 5.331 (2011 - R$ 4.025), sendo R$ 3.375 (2011 - R$ 2.909) de salários,
encargos sociais e honorários da diretoria, R$ 589 (2011 - R$ 335) de benefícios e R$ 1.367 (2011 - R$ 781)
de remuneração variável. 22.2. Seguros: É política da Seguradora em manter cobertura de seguros para os
bens do ativo imobilizado sujeitos a riscos e por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais
sinistros, tendo em vista a natureza de sua atividade.
Itens Tipo de cobertura Importância segurada
Empresarial Incêndio, roubo e furto 10.087
Empresarial Responsabilidade cível 5.000
Veículos Incêndio, roubo e colisão 1.487
Equipamentos e aparelhos portáteis Roubo e furto 385

16.959

Aos Administradores e Acionistas
Assurant Seguradora S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Assurant Seguradora S.A. (“Seguradora”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais
notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.

Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja

planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras

estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a

respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos

selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção

relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro.

Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e

adequada apresentação das demonstrações financeiras da Seguradora para planejar os procedimentos

de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a

eficácia desses controles internos da Seguradora. Uma auditoria inclui também a avaliação da

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas

pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas

em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar

nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,

em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Assurant Seguradora S.A.

em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o

exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às

entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2013

PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes Carlos Eduardo Sá da Matta
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP216397/O-5


